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PROCURAÇÃ O. AD IUDICLA,

PLAMONTEC - PLANEJAMENTO OBRAS
TERRAPLANAGEM LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o
n" 17.677.19210001-67, estabelecida na Ar,. dos
Holandeses, quadra 11", lote 14, 1" andar, saia 105, Ed.
Multiempresarial Century, São Luís/ MA,
representada neste àto por ADILSON LVIZ
CASTETO BRANCO ROCHA, brasileiro, casado,
empresário, inscrito no CPF sob o n" 125.646.053-20,

RG n'0062592-2SESP/MA

AMANDA SOUZA DE ARAUIO COSTA,
Advogada, inscrita na OAB/MA sob o n" 9371, com
enclereço profissional aposto no cabeçalho clcsta.

Os da cláusula "ad judicia et extra", nos moldes do
artigo 5', da Lei n" 8,906194 e artigo 38, do CPC;

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais pâra
confessar, desistir, hansigir, firmar compromissos
ou acordos, Íeceber e dar quitação, levantamento de
precatório, depósito ou de requisições de pequeno
valor - RPV, prestaÍ caução, agindo em conjunto ou

separadamente, podendo ainda substabelecer esta a

outrem, com ou sem reservas e iguais poderes,

dando tudo por bom, firme e valioso'

São LuÍs/ MA, 23 de setembro de 2021.
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MEMORIAL DESCRITIVO

PAVIMENTAçÃO URBANA COM PEDRAS TRREGULARES,

EXECUÇÃO DE CALçADAS E DRENAGEM PLUVIAL

1. Objeto:

Especificação dos materiais, serviços e técnicas construtivas que seráo

empregados na execução da obra de PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS

IRREGULARES na Avenida 07 de Outubro, trecho compreendido entre a Rua

Getúlio Vargas e a Rua 07 de Setembro, localizadas no Distrito da Serrinha do

Rosário, municÍpio de Rolador/RS, com área total a ser pavimentada igual a
5.660,00m' (cinco mil e seiscentos e sesenta metros quadrados), conforme projeto

anexo.

O calçamento será do tipo pavimento flexível de pedras irregulares,

cravadas de topo por percussão, lustapostas, assentadas sobre subleito preparado

com rejuntamento de agregado e argila. Deverá ser executado de forma que se

obtenha seção transversal convexa (abaulada) para que as águas pluviais se

desloquem com facilidade e rapidez, sempre observando declividade mínima de 3%

em relação ao eixo da pista.

As calçadas serão executadas em concreto desempenado, devendo
possuir superfície contínua, regular, sem trepidação e antiderrapante. Nos locais

indicados no projeto gráfico deverão ser executadas as rampas de acesso, conforme
preconiza a NBR 9050/2004.

2. Generalidades:

Quaisquer dúvidas, conflitos e incongruências entre as plantas,

documentos e especificações deverão ser prontamente informados a Prefeitura

Municipal, em tempo hábil legal, a qual tomará providências para elucidação ou

adequação dos projetos;

Nenhuma alteração de projeto poderá ser executada sem autorização

do seu autor.

Todas as medidas de segurança relativas à execução dos serviços

contratados deveráo ser tomadas, sejam elas de recursos humanos, dos

Av. João Batista, no. 700, Centro, CEP; 97.843-000 - RoladoíRs
Fone/Fax: (55) 3614.7080 1(55) 3352.3231
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materiais e ferramentas, que deverão ser atendidas pela êmpresa exec
arcando com o ônus decorrente do não cumprimento das exigências Iega
pêrtinentes.

Todo e qualquer serviço deverá ser executado conforme estas

especificações, satisfazendo as normas técnicas vigentes.

3. Materiais:

Deverá ser utilizado solo argiloso, com coloração vermelha, vermelha

escura ou marrom, isenta de matéria orgânica, galhos, pedregulhos ou qualquer

outra matéria estranha à sua natureza geológica assim como ter umidade que

permita boa compactação. A terra será destinada para a preparação da cancha de

assentamento das pedras irregulares.

A contratante fornecerá a terra argilosa (terra vermelha) em caçambas

para o preparo do leito (base), contenção do meio fio e passeío.

Pedras i oulares:

Não serão aceitas pedras em Íorma de cunha

Pó de pedra:

Av. Joáo Batista, no. 700, Centro, CEP: 97.843-000 - Rolâdor/Rs
Fone/Fax: (55) 3614.7080 / (55) 3352.3231
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O Responsável Técnico da empresa executora deverá emitir Anotação

de Responsabilidade Técnica (ART) por todos os serviços necessários à

execução dos serviços contratados, assim como declarar à contratante o
conhecimento de todas as condições do local da obra, aceitação e submissão ao
projeto e seus documentos complementares e que acompanhará e assumirá

integral responsabilidade pela execução e segurança dos serviços e da obra

contratada. A ordem de início dos serviços somente será fornecida se atendidas

tais disposiçôes.

Terra arqrlosa: FORI{ECIDA PELO MUt{lClPlO

As pedras irregulares serão de natureza basáltica, com dishibuição

uniforme dos materiais constiturntes, isentas de sinais de desagregação ou

decomposição. Deverão ter forma de poliedros, de quatro a oito faces, com a

supêrior plana, devendo a maior dimensão da face de rolamento ser inferior a altura

da pedra quando definitivamente colocada, com diâmetro mínimo 8,0cm e máximo

de 20cm.

p3
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Deverá ser utilizado pó de pedra basáltica para o preenchim

juntas menores (rejuntamento) do assentamento da pavimentação de pedras

irregulares.

As peças de arenito utilizadas na confecção dos meios fios e

travamentos nos finais das ruas deveráo ser retangulares com as seguintes

dimensões mínimas: largura entre 10cm e 12cm; altura mínima de 33cm e
comprimento mínimo de 80cm .

4. Controle:

Todo material a ser empregado na obra deverá ser previamente

aprovado pela fiscalização da obra.

Os serviços seráo fiscalizados a qualquer momento pela fiscalização

da obra a Íim de verificar o fiel cumprimento dos serviços contratados.

Serviços rejeitados pela fiscalização deverão ser refeitos e os materiais

em desacordo deverão ser substituídos pela contratada, imediatamente, após a
rejeição.

A pavimentação não deverá ser executada quando o material do

colchão estiver excessivamente molhado.

5. Equipamentos:

Motoniveladora ou trator de esteira leve e médio, com lâminas frontais;

rolo liso, vibratório ou estático, dê 10 toneladas, auto-propelido; caminhão

basculante; caminhão pipa; ferramentas manuais; rolo vibratório pé de carneiro;

trator de lâmina com carregadeira frontal ou equivalente.

6. Execução:

A Contratada deverá fomecer todo material necessário paz a

sinalização da obra, com a denominação e endereço da empresa para contato.

Será de responsabilidade da Contratada caso algum veículo danifique

o calçamento antes da liberaçâo pela Prefeitura, para o tráfego.

Av. João Batista, no. 700, Centro, CEP: 97.843-000 - Rolador/Rs
Fone/Fax: (55) 36í4.7080 / (55) 3352.3231
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Meios fios:

Sinalização da Obra:
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Quando necessário para a conformação do sublêito, dentro dos perfi§

transvêrsais, greide e alinhamentos previstos no projeto, o preparo do mesmo

deverá ser feito, preferencialmente pelo aporte de material ou pela escarificação,
patrolagem e compactação do subleito existente, evitando-se cortes.

Quando o material for granular a compactação poderá ser realizada

com rolo liso estático ou vibratório e quando argila, deverá ser com rolo pé de

carnetro.

Eventuais manobras do equipamento de compactação que impliquem

variações direcionais prejudiciais deverão ser realizadas fora da área de

compactaçáo. Já em locais inacessíveis ao equipamento ou onde seu emprego náo

seja recomendável, a compactação deverá ser executada com equipamentos
portáteis, manuais ou mecánicos.

A sua colocação deverá manter a regularidade de prumo, a

concordância com as marcações de alinhamento e nível previamente estabelecidas

no projeto.

As valas para o assentamento dos meios fios deverão ser abertas ao

longo do subleito preparado, obedecendo rigorosamente o alinhamento, perfil e
dimensões do projeto. O Íundo das valas deverá ser regularizado e apiloado.

O material rêsultante da escavação deverá ser depositado na lateral,

fora da plataforma.

Os meios fios laterais de contenção deverão ser assentados no Íundo

das valas, de forma que não apresentem falhas nem depressões para a face

superior e que assumam alinhamento e nível do projeto, 1Scm acima do calçamento,

íí,,ir$:-
/iJnaâ'l '
á -.4"{.:ii-' \

,i
!t

no maxrmo.

Av. João Batista, no. 700, Centro, CEP: 97.843-000 - Rolador/RS
Fone/Fax: (55) 3614.7080 / (55) 3352.3231

Preparo do subleito: EXECUTADA PELO ÍúUNlClPlO

Os serviços de nivelamento e marcação do greide serão executados

com motoniveladora. Sempre que possível haverá compensação entre cortes e

aterros, para que grandes deslocamentos de terra sejam evitados.

Assentamento dos meios f ios:

Os meios fios deverão ser executados (conforme projêto) em ambos os

lados da Avenida 07 de Outubro assim como no início e final do trecho a fim de

melhorar o travamento e aumentar a durabilidade dos serviços.
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O aterro dos meios fios deverá ser apiloado no seu lado externo
(calçadas), de forma que o meio Íio fique fixo. A referida contenção deverá ser

executada utilizando solo do local, formando triângulo de altura 1Scm e base 1,00m,

colocado atrás dos cordões, que deverão ser compactados com soquetes manuais

ou utilizando rolo compressor, sempre observando o alinhamento das peças.

Quando concluída, a contenção deverá coincidir com a superfície dos

passeros.

A camada que receberá e distribuirá os esforços oriundos do tráfego e

sobre a qual será assentado o revestimento de pedras irregulares compreende a

execução de um colchão de terra argilosa pura, espalhada manualmente, devendo

atingir espessura mínima de 20cm, coincidente com a superfície de projeto do

calçamento.

A superfície rasada de lerra deve ficar lisa e completa, Caso seja

danificada antes do assentamento deverá ser reconstituída e rastelada.

Sobre o colchão de argila será feito o piqueteamento dos panos, com

espaçamento de 1,00m no sentido transversal e 4,00m a 5,00m no sentido

longitudinal, de modo a conformar o perfil projetado. Dessa forma, as linhas mestras

formam um reticulado, o que facilita o assentamento e evita desvios em relação aos

elementos do projeto. Nesta marcação verifica-se a declividade transversal e

longitudinal.

Após, segue-se o assentamento das pêdras, executado por cravação

com as faces de rolamento planas cuidadosamente escolhidas.

No processo de cravação, realizada com martelo, as pedras deverão

Íicar entrelaÇadas e unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas ê que o

tÍavamento seja garantido. Não serão admitidas pedras soltas, sem contato diÍeto

Av. João Batista, no. 700, Centro, CEP: 97.843-000 - Rolador/Rs
Fone/Fax: (55) 3614.7080 / (55) 3352.3231
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ExecuÇão do colchão de assentamento:

A camada de tena argilosa (colchão) deverá obedecer e respeitar

sempre os marcos topográficos, as indicações de colas e caimentos da seção

transversal.

Assentamento de oedra irreoular:
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com as adjacentes, nem travamento feito com lascas, que terão a função ape de

preencher os vazios entre as pedras já travadas.

Reiu ntamento:

ConcluÍdo o revestimento poliédrico, este deve ser coberto com uma

camada de espessura mínima de 3cm de pó de pedra, o qual deverá ser bem

espalhado a fim de preencher todos os vazios.

Depois do espalhamento do pó de pedra, deverá ser realizada a

compactação com rolo compressor liso de 3 rodas ou do tipo tandem, de porte

médio, com peso mínimo de 10 toneladas, ou ainda com rolo vibratório.

A rolagem deverá ser realizada no sentido longitudinal, progredindo

dos bordos para o eixo dâ pista e deverá ser uniforme, executada de forma que,

cada passada do rolo sobreponha metade da Íaixa já rolada, ate completa fixação do

calçamento (até que não haja movimentação das pedras pela passagem do rolo).

Não deverá ser permitido tráfego durante a execução da obra.

Somente após a rolagem poderá ser permitido trânsito tanto de animais como de

veículos.

Quaisquer irregularidades ou depressões que venham surgir durante a

compactação, deverão ser corrigidas substituindo ou recolocando as pedras.

Na ocorrência individualizada de pedras soltas, estas deverão ser

substituÍdas por peças maiores, cravadas com auxilio de soquete manual.

Deverá ser espalhada sobre a supeíície de rolamento nova camada de

2cm de rejuntamento para rolagem Íinal.

Calçada

A calçada ao longo da Avenida 07 de Outubro terá largura de 2,50 m e

será executada em concreto desempenado (reguado).

O terreno deverá ser limpo, ficar livre de entulhos, tocos e raízes. Se

necessário, aterrar com terra limpa e adequada para compactação. Sempre que

possível, preservar as árvores existentes.

Av. João Batista, no. 700, Cenko, CEP: 97.843-000 - Rolador/RS
Fone/Fax: (55) 36í4.7080 / (55) 3352.3231
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Gabaritar os níveis para garantir o caimento de 2o/o a 3o/o em

rua, apiloando energicamente com soquete. O caimento longitudinal deverá ser de,

no máximo, 5%. A cota do piso acabado deverá estar no mínimo í5 cm acima do

nÍvel do calçamento.

Após a regularização do terreno será executado um lastro de brita de

espessura igual a 3cm.

Executar a concretagem das placas de forma alternada: concreta uma

e pula a outra, como um jogo de damas.

O concreto, com traço igual a 1:3:5 (ci:ar:br) - e rigoroso controle de

quantidade de água da mistura- ou fck igual a 20 MPa, sê for usinado, deverá ser

lançado, sarrafeado e desempenado (em direção ao meio fio) com desempenadeira

de madeira, de forma a obter uma supeíície levemente áspera. A espessura da

calçada deverá ser de 6,0cm sendo que nas áreas de acesso de veículos levesdeve-

se inserir no concreto tela armada com malha í 0x10cm, de aço A4,2mm.

Quando o concreto mostrar-se em condiçôes de endurecimento inicial,

as ripas de madeira das juntas de dilatação devem ser cuidadosamente retiradas e

então, completa-se a concretagem das placas restantes.

Após a concretagem, manter o piso úmido por 4 dias, evitando o

trânsito sobre a calçada.

Deverão ser observadas as normas técnicas vigentes de execução do

concreto in loco assim como as de acessibilidade previstas pela ABNT, na NBR

9050/04 (rebaixamento de calçada para travessia de pedestres com localização

conforme projeto gráfico).

Os rebaixamentos das calçadas receberão sinalização tátil no piso, ou

seja, serão instaladas placas de piso tátil de alerta, na cor amarêla, com largura de

30cm e distante 50cm do término da rampa (ver prancha 2).

Nas vistorias parciais, a fiscalização só receberá os serviços quando

do atendimento deste item, concomitante com o pavimento.

Sinalizacão Vertical:

Av. João Batista, no. 700, Cêntro, CEP: 97.843-000 - Rolador/Rs
Fone/Fax: (55) 3614.7080 / (55) 3352.3231

Seguindo o projeto da calçada, executar as juntas de dilatação com

ripas de madeira distanciadas 1,50m, Íormando placas retangulares de 1,5m x 2,5m.
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As placas de identificação nominal de ruas e de parada obri 1a

serão instaladas posteriormente à pavimentação, e Íicará a cargo da Prefei

Municipal de Rolador.

Para a confecção das placas de sinalização de parada obrigatória e

identiÍicação nominal de ruas será utilizado aço galvanizado, e a pintura será com

tinta esmalte sintética semifosca.

O suporte para as placas será com coluna simples. Nas placas de

parada obrigatória o suporte será de madeira imunizada e nas de identificação

nominal de ruas será de tubo galvanizado.

Drenaqem Pluvial:

Para captação e condução das águas pluviais seráo executadas oito

bocas de lobo retangulares do tipo 'máxima eficiência" (padrão DEP), com as

dimensões: comprimento: 0,76m; largura: 0,80m e profundidade: 0,90m. Serão

construídas sobre um lastro de brita com de espessura mÍnima 0,05 m e contrapiso

em concreto de no mínimo 0,07m de espessura. Este fundo terá declividade de 2o/o

em direção ao coletor pluvial.

As paredes laterais e de fundo serão construídas em alvenaria de

tijolos maciços de primeira com 0,15m. A parede frontal será construída com

alvenaria de tijolo maciço de 0,25m. Os tijolos serão assentados com argamassa de

cimento e areia, traço 1:3, sendo o reboco intemo da mesma argamassa. Em

continuidade ao meio Íio e em frente às bocas de lobo serão colocados espelhos de

concreto padronizado (DEP). Por este espelho é feita captação vertical na direção do

meio fio e horizontal pela fenda junto à calha do pavimento, com 0,06m de largura. O

pavimento deverá ser rebaixado junto às bordas do espelho para haver a captação

desejada.

O fechamento das bocas de lobo junto à calçada será feito por laje de

concreto armado de 1,00m x 0,70m x 0,07m. Deve ficar espaço livre de 0,0'1m ao

redor da laje superior, que náo deverá ser rejuntada, possibilitando sua remoção.

A ligação das bocas de lobo à rede coletora pluvial será feita no poço

de visita, através de tubos de concreto de diâmetro 400 mm ou de 600mm, conforme

especificação em planta, tipo macho-e-fêmea, classe PS1 no trecho entre a BL 02-

A pintura e o posicionamento das placas serão conforme projeto (de

acordo com o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, volume l).

Av. João Batista, no. 700, CentÍo, CEP: 97.843-000 - Rolador/RS
Fone/Fax: (55) 3614.7080 / (55) 3352.3231
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04 e classe PA1 nas travessias da Avenida e trecho ligando as BL 04-0

no trecho final (40,00 metros), com inclinação de 2o/o em todos os trechos. OS

deverão ter recobrimento de terra nas valas de no mÍnimo 1,00m, tomando como
parâmetro o nÍvel superior da boca de lobo, conforme detalhado no projeto.

Serão instalados tubos na transversal da Avenida de modo a conectar

as bocas de lobo, conforme projeto. A inclinaçáo desta tubulação será de 2o/o para o

sentido do escoamento, conforme projeto gráfico. A rede pluvial terá, partindo da

boca de lobo 05, uma extensão de 40,00 m ao noroeste. Para evitar erosão do solo,

será executada pelo Município, caixa de brita no final do trecho.

Limpeza:

Durante a execução da obra e, especialmente após a conclusão dos

serviços, deverão ser retirados entulhos e restos de materiais para vistoria da

fiscalização.

A prefeitura não liberará o total do trecho se houver vestígio de obra.

7. Observações:

Em todas as etapas deverão ser atendidas as normas técnicas

aplicáveis, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa executora eventuais

correções por fâlhas executivas do serviço.

A empresa deverá manter na obra o Diário de Obras, no qual serão

registradas todas as ocorrências relevantes durante o andamento dos serviços.

O trânsito será liberado somente após o recebimento da obra pelo

corpo técnico da Prefeitura Municipal.

Rolador, RS, 19 de maio de 2014.

Fernanda Cattelan
Eng". Civil / Matrícula 629

CREA-RS 134.453
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í. DrsPosrçÕES rNlcrArs

Obra: Pavimentação com Blocos de Concreto lntertravados

Local: Linha Scussiati

Extensão das ruas: 621,00m

Área de pavimentação: 6.003,05m2

O projeto contempla a pavimentação de 621,00m Linha Scussiato. Os

serviços a serem realizados serão:

o Fornecimento e execução de Meio Fio;

. Fornecimento e execução de Colchão de pedrisco;

. Fornecimento e execução de Bloco de concreto lntertravado;

. Fornecimento e execução de Tubos de Concreto para Drenagem;

. Execução de bocas de lobo.

1.1 . Características Técnicas

Extensão a ser pavimentada.................. .........621,00m

Área a ser pavimentada... ...6.003,05 m2

Gabarito da pista de Rolamento

Largura do passeio....

Tipo de Pavimento....... .Bloco de Concreto lntertravado

Tipo da Região............ Aclive Moderado

TiUilKIPl() DE VIDSRÂ
Rua Manoel Roque, t 88 - Baino Alrmrada - CEP 8956O{00 - CNPJ: 83.039.842/000'l -84 - Telefone: (49) 35669000

/

....................8,00m

..............2,00m

# Ê,! ir.

Todo e qualquer material a ser fomecido e empregado, como os serviços a

serem executados nesta obra deverão ser de primeira qualidade obedecendo às

normas e especificações da ABNT.

A obra será executada de acordo com os projetos fornecidos pela Prefeitura

Municipal de Videira-SC, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico,

HabitaÇão ê Projetos.

VIDEIRA
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2. LocAÇÃoDAoBRA

3. TERRAPLENAGEM

A CONTRATADA deverá regularizar o terreno conforme perfil longitudinal de

projeto, devendo executar as compensações de corte e aterros necessários para a

execução das obras.

Para a realizaçáo de aterros haverá rigorosa e adequada preparação do

terreno especialmente a retirada de eventual vegetação e/ou restos de demolições

existentes.

Os aterros devem ser executiados com solos de boa qualidade, isentos de

material orgânico e entulhos. O aterro deverá ser executado em camadas de, no

máximo, 20cm, sendo a espessura de cada camada controlada por meio de

pontaletes de madeira.

A umidade do solo será mantida próxima de 3% da ótima dentro da curva

Proctor. As camadas devem manter homogeneidade tanto no que se referem à

umidade quanto ao material empregado. A compactação deverá atingir um grau de

IT,NKíHO DE VIDERA
Rua Manoel Roque, 188 - Baino Alvorada - CER 89.56G000 - CNPJ: 83.039.842/0001-84 - Telefone: (49) 35669000
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A locação da obra consiste na locação do eixo do traçado, seu nivelamento e

seccionamento transversal, a marcação e nivelamento dos "offsets", bem como

alocaçáo de todos os demais serviços previstos para a execução da obra. Os

controles geométricos que serão realizados visando aferir os resultados obtidos pela

contratada e que pressupõem a utilização de tais serviços serão conduzidos em

conformidade com os termos e condições estabelecidos.

Quanto a LOCAÇÃO DA OBRA, a CONTRATADA deverá verificar todas as

locações indicadas nas peças gráficas de modo a antever a possibilidade de

ocorrências de distorções no levantamento topográfico utilizado para elaborar o

projeto. Em caso de dúvidas, deverá consultar a FISCALIZAÇÃO.

O preparo do leito da rua com tenaplanagem para nivelamento

(escavaçáo/aterro/corte/transporte), incluindo todos os serviços com máquinas e

transportes necessários, serão de responsabilidade da licitante vencedora.

I
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compactação de, no mínimo 95% com referência ao ensaio de compa

de solos, especificado na NBR 718212016.

O projeto de drenagem visa ao estabelecimento dos dispositivos necessários

para a captação, intercepção e condução das águas superficiais, objetivando

conduzi-las a local de deságue seguro, sem comprometer o pavimento, residências

e terrenos que margeiam o corpo estradal. Dessa maneira foram projetados alguns

dispositivos para a condução dessas águas para locais de deságue seguro,

minimizando efeitos erosivos e sem comprometimento da estabilidade do maciço.

Para melhor conduzir as águas de chuvas sem @mprometer o pavimento,

serão executadas caixas coletoras a montante e a jusante das tubulações, seguindo

o posicionamento indicado em projeto.

4.1. LOCAÇÃO DA REDE

As bocas de lobo serão locadas ao longo das ruas e as tubulações serão

assentadas conÍorme as indicações constantes em planta de drenagem.

4.2. ABERTURA DAS CAVAS

Deverá ser executado abertura de vala observando a inclinação mÍnima de

2%, sendo que a largura deverá ser igual ao diâmetro do tubo acrescidas de

40,00cm e profundidade de cota mínima de 20Oo/o do diâmetro do tubo para

diâmetros de até 40 cm e 150% para diâmetros superiores a 40 cm.

Caso necessário deverá ser procedida a abertura em rocha, utilizando

métodos e procedimentos adequados para tal.

Durante a execução dos serviços, a CONTRATANTE poderá exigir remoção

ou substituição de qualquer equipamento que não corresponda à produção

inicialmente proposta, ou que não satisfaça a qualquer exigência destas

ESPECTFTCAÇÔES.

}TUNKÍfrO DE VIDERA
Rua Manoel Roque, 188 - Bairro Alronda - CEP:89.56S@0 - CNPJ:83.039.842/0001-84 - Telefone: (49) 35669000
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Antes de iniciar a escavação, a CONTRATADA deverá fazer

interferências, para que não sejam danificados quaisquer tubos, caixas, cabos,

postes e outros elementos e/ou estruturas que estejam na área atingida pela

escavação ou próximas à mesma.

Junto às valas, a CONTRATADA deverá manter livres as grelhas, tampões e

bocas de lobo das redes de serviços públicos, de modo a evitar danos e

entupimentos.

Mesmo autorizada à escavação, todos os danos causados a propriedades

públicas ou privadas, bem como danos ou remoções de pavimentos além das

larguras especificadas, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

Todos os serviços de máquinas para a instalação dos tubos, abertura,

fechamento e compactação das valas serão de responsabilidade da licitante

vencedora.

O material escavado que for, a critério da CONTRATANTE, apropriado para

utilização no aterro/reaterro, será depositado ao lado da vala, poços ou cavas, a

uma distância equivalente à profundidade de escavação. Caso contrário, o material

escavado será transportado para o "bota fora" de responsabilidade da licitante

vencedora, bem como será de responsabilidade todo o dano ambiental causado pelo

"bota-fora".

Quando a escavaçâo atingir a cota indicada em projeto, será feita a
regularização e a limpeza do fundo da vala, poços ou cavas. Quando o greide Íinal

de escavação estiver situado em terreno cuja capacidade de suporte não Íor

suficiente para servir como fundação direta, a profundidade de escavação deverá

ser aumentada o suficiente para comportar um colchão de material, que poderá ser

de lastro de pedra britada ou pulmão, ou ainda um berço de concreto, deÍinidos em

projeto ou a critério da FISCALIZAÇÃO. Em todos os casos, o greide final será

definido em projeto.

Tü,ilKÍHO DE VIDEIRA
Rua Manoel Roque, 188 " Bairro Alvorada - CEP:89.56O000 - CNPJ:83.039.842/0@1-84 - Telefone {49) 35669000
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4.3. MATERTAL PROVENTENTE DA ESCAVAÇÃO

4.4. REGULARTZAÇÃO DO FUNDO DA VALA, POÇOS E CAVAS
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4.5, INSTALAÇÃO DA TUBULAÇÃO DE DRENAGEM

Para instalação da tubulação de drenagem pluvial deverão ser seguidas-às

recomendações das normas técnicas entre elas a NBR 15645/2008 (Execução de

Obras de Esgoto Sanitário e Águas Pluviais utilizando-se tubos e aduelas de

concreto).

O Município de Vidêira não se responsabilizará por quaisquer LIGAÇÔES

NOVAS na tubulação de drenagem pluvial vinda dos lotes. No caso de haver este

tipo de serviço e se for solicitado pelo proprietário, a licitante vencedora deverá

acordar seus custos diretamente com o proprietário do referido lote.

Todo dano causado na tubulação de drenagem existente, bem como, nos

ramais de ligações existentes vindos dos lotes, na execução e preparo da cancha,

deverá ser consertado pela licitante vencedora, sem alteração no orçamento licitado.

A tubulação longitudinal projetada tem seu eixo locado.iunto ao passeio, Essa

tubulaçáo conduz as águas coletadas através das caixas de coleta até os pontos de

descarga.

Os tubos serão de concreto, nos diâmetros indicados em planta, e dêverão

ser assentados preferencialmente nas declividades das ruas observando-se uma

declivrdade mínima de 2%.

OBS: A tubulação só poderá ser aterrada após a liberação pelgs téqricos do

Município de Videira.

4.5.1 . Caixas de Coleta de Aguas Pluviais

VIDEIRA
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As caixas de coleta de águas pluviais, deverão ser executiadas com tubos de

concreto, instaladas conforme detalhe encontrado no projeto de drenagem com

diâmetro de 30cm assentadas com argamassa, mantendo perfeitamente niveladas

com a pavimentação.

Para Íinalização da caixa de coleta, deverá ser conÍeccionado uma grade de

ferro chato de 1/2" x 5/16" espaçados no máximo a cada 0,04m, com dimensões de

0,50x0,50m para encaixe e fechamento da tampa da boca de lobo.

As bocas de lobo estão situadas junto ao meio fio. Sua altura varia conÍorme

a profundidade das galerias, sendo estas projetadas com cobrimento mínimo de

0,50m.
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Os bueiros tubu lares de concrêto deverão ser locados de acord m

elementos especificados no projeto. Para melhor orientação das profundid

declividade da canalizago recomenda-se a utilização de gabaritos para execução

dos berços e assentamento através de cruzetas.

Os bueiros deverão dispor de seção de escoamento seguro dos deflúvios, o

que representa atender às descargas de projeto calculadas para perÍodos de

reconência preestabelecidos.

Devendo ser adotada a seguinte sistemática:

lnterrupção da sarjeta ou da canalização coletora junto ao acesso do bueiro

e execução do dispositivo de transferência para o bueiro, como: caixa

coletora, caixa de passagem ou outro indicado.

Escavação em profundidade que comporte o bueiro selecionado,

garantindo inclusive o recobrimento da canalização.

Compactação do berço do bueiro de Íorma a garantir a estabilidade da

fundação e a declividade longitudinal indicada.

Colocação, assentamento e rejuntamento dos tubos, com argamassa

cimento-areia, lraço 1'.4, em massa.

a

a

a

Para o escoamento seguro e satisfatório o dimensionamento hidráulico

deverá considerar o desempenho do bueiro com velocidade de escoamento

adequada, cuidando ainda, evitar a ocorrênciâ de velocidades êrosivas, tanto no

corpo estradal, como na própria tubulaçáo e dispositivos acessórios.

4,6, REATERRO

O reaterro das valas deverá ser executado com material de primeira

categoria, o qual deverá ser efetuado em camadas de 20cm devidamente

compactadas por meios mecânicos e/ou manuais até a cota de terraplenagem, pois

será de responsabilidade da licitante vencedora que a pavimentação Íinal fique

perfeitamente nivelada.

No caso de verificar-se o afundamento ou desnivelamento da pavimentação

após o uso constante, resultantes da má execução e escolha dos materiais, a

MUNKÍHODEVIDEIRA
Rua Manoel Roque, 188 - Baino Ah,oÍada - CEÊ 89.560{00 - CNPJ: 83.039.842/0001 -84 - Telefone: (49) 35669000
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licitante vencedora será notiÍicada a'Íazer o conserto conforme determin

Licitações n" 8.666/'1 993.

4.7. EXCESSO DE ESCAVAÇÃO

A CONTRATADA será responsável por qualquer excesso de escavação.

Também será de responsabilidade da CONTRATADA todo e qualquer

desmoronamento, ruptura hidráulica de fundo da vala, causados por deficiência de

escoramento ou por ficha inadequada.

5. PAVTMENTAçÃO

Todos os serviços deste item deverão ser executados seguindo a seqüência

lógica de execução de cada etapa, os quais serão supervisionados e somente após

aprovação da FISCALIZAÇÃO serão liberados individualmente de modo a dar

continuada a execução das camadas que compõem o pavimento estrutural. O bloco

a ser utilizado na pavimentação da via será o do tipo de 16 faces com espessura de

8cm e resistência de 35 Mpa, conforme imagem ilustrativa abaixo.

MUNKÍHO DE VIDEIRA
Rua Manoel Roque, 188 - Bairro Alvorada - CEP:89.56&@0 - CNPJ:83.039.842/0001€4 - Telefone (49) 356ô9000
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6.1. Subleito

A regularização do subleito consiste na regularização do gabarito de

terraplenagem mediante pequenos cortes ou aterros (espessuras < 20 cm) de

material até atingir o greide de projeto, procede-se a escarificacão, quando

necessário, seguida de pulverização, umedecimento ou secagem, compactaçáo e

acabamento conforme cotas e larguras das notas de serviço e obedecendo as

declividades projetadas. Para execução do serviço deve-se efetuar a marcação

topográfica de modo a permitir o uso de equipamentos mecânicos de regularização e

compactação. Os equipamentos utilizados para execução deste serviço são:

motoniveladora, rolos compactadores, grade de discos e carro tanque distribuidor de

água.

Sua principal função é permitir um adequado nivelamento do pavimento que

será executado e distribuir uniformemente os esforços transmitidos à camada

subiacente.

6.2. Base

6.3. Pavimento

A pavimentação será executada com bloco de concreto intertravado,

prensado, paver, de resistência mínima de 35 Mpa, assentada sobre berço de areia

MUNKíHO DE VIDEIRA

Rua Manoel Roque I88 - Baúro Alvorada - CEP 89560{00 - CNPJ: 83.039.842/0001-84 - Telefone (49) 35669000
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Deverá ser reâlizada uma basê para o assentamento dos blocos em areia,

com espessura mínima de 5cm
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com espessura de 5 cm. A arera deverá ser limpa e isenta de matéria org

junta entre o paver náo deverá ser superior a 0,2 mm. Após o assentament o

OBS.: A Proponente deverá apresentar laudo de rompimento dê corpos de

prova, em conformidade com a resistência mínima solicitada juntamente com

ART e de acordo com normas técnicas da ABNT.

6.3.1. Procedimento de execução

a. Juntas

As juntas deverão ser alternadas com relação às duas fiadas vizinhas, de tal

modo que cada junta Íique, no máximo, dentro do terço médio dos blocos.

b. Assentamento

Efetuar o assentamento das peças em Íiadas, 45o ao eixo da via, ficando a

maior dimensão na direção da fiada.

lnicialmente fixar estacas ou ponteiros de aço, distantes a cada 10,0 m no

sentido longitudinal das vias, uma no eixo e uma em cada bordo das vias. No

sentido do eixo para os bordos cravar estacas ou ponteiros auxiliares, a cada 2,5O

m

Em seguida, com o auxílio de um giz, marcar as cotas superiores da camada

de pavimento, conforme projeto, obedecendo ao abaulamento previamente

estabelecido. Após colocar, longitudinalmente, linhas de referência fortemente

distendidas. As seções transversais serão fornecidas por linhas que se deslocarão

perpendicularmente às linhas de referência, apoiadas sobre estas.

lniciar o assentamento da primeira fileira, 45o ao sentido das vias,

acompanhando uma das linhas transversais. Sobre o colchão de areia efetuar o

assentamento da primeira peça, que deverá ficar colocado de tal maneira que sua

face superior fique cerca de 1,0 cm acima da linha de referência. Em seguida o

calceteiro o golpeará com o martelo até que sua face superior fique ao nível da linha.

Terminado o assentamento desta primeira peça, o segundo será colocado ao seu

MUNK|PIO DE VIDEIRA
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colocada uma camada de areia para o fechamento das juntas com espessura de 2,5

cm. Ao termino do assentamento da pavimentação ela deverá ser compactada por

meio de rolo compactador.
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lado, tocando-o ligeiramente e deixando-se uma junta entrê ê
unicamente pelas irregularidades de suas faces. O assentamento deste

ao do primeiro. As juntas não deverão exceder 1,5 cm. A fileira deverá progredir do

eixo da pista para o meio fio, devendo terminar junto a este. A segunda fileira será

iniciada colocando-se o centro da primeira ou peça sobre o eixo da pista. Os demais

sáo assentados como os da primeira fileira. A terceira fileira deverá ser assentada de

tal modo quê as juntas fiquem nos prolongamentos das juntas da primeira fileira; os

da quarta, nos prolongamentos das juntas da segunda, e assim por diante. No

encontro com as guias, a peça de uma fileira deverá ter comprimento

aproximadamente igual à metade da peça da fileira vizinha. lmediatamente após o

assentamento da peça, deverá ser processado o acerto das juntas com o auxílio de

uma alavanca de ferro apropriada, igualando-se a distância entre elas. No

assentamento, o calceteiro deverá, de preferência, trabalhar de frente para a fileira

que está assentando, ou seja, de frente para a área pavimentada.

As peças entre os cordéis deverão estar nivelados, assim como as

extremidades da régua. O alinhamento será feito acertando-se as faces das peças

que se encostam aos cordéis, de forma que as juntas definam uma reta sob os

mesmos.

Utilizar os blocos de cor vermelha como divisores de fluxo ao longo das vias

projetadas.

c. Compactação

Efetuar o rejuntamento com areialpó de pedra/pedrisco.

Durante a compactação, a rolagem deverá progredir dos bordos para o

centro, paralelamente ao eixo da pista, de modo uniforme, cada passada atingindo a

metade da outra faixa de rolamento, até quando não se observar mais nenhuma

movimentação pela passagem do equipamento.

Qualquer irregularidade de depressão que venha a surgir durante a

compactação deverá ser prontamente corrigida, removendo-se e recompondo-se as

peças com maior ou menor adição do material de assentamento, em quantidade

suficiente para completa coíTeção do defeito verificado.

A compactação das partes inacessíveis aos rolos compactadores deverá ser

efetuada por meio de soquetes manuais adequados. Poderão ser adotados outros

métodos e equipamentos de compactação, a critério da FISCALIZÁÇÃO.

MUNKÍHO DE VIDEIRA
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d. Equipamentos

Os equipamentos destinados à execução do pavimento são os seguintes:

. Rolo compressor liso de 10 a 12 toneladas;

. Outras ferramentas: pás, picaretas, carrinhos de mão, régua, nÍvel de

pedreiro, cordões, ponteiras de aço, vassouras, alavanca de Íerro, soquetes manuais

ou mecânicos, e outras.

e. Materiais

Os blocos de concreto deverão apresentar resistência caracterÍstica a

compressáo fck > 35 MPa e atender as exigências estabelecidas nas normativas

EM-6, NBR 9780 e NBR 9781.

6.4 . Rotatória

Deverá ser realizada uma rotatória para acesso à Rua, com dimensões de:

o Raio lnterno com 4,00 metros, com elevação de 20 cm com relação a pista

de rodagem;

. Raio Eíerno com 5,00 metros com elevação partindo de 20 cm com

relação a pista de rodagem junto ao raio interno e acabamento em

elevação 0 com a pista de rodagem, executado em concreto armado 25

Mpa com êspessura de 20 cm.

6. PASSEIO

6.1 REATERRO

Está projetado ateno no passeio até cota 10cm inferior a cota do meio-fio

para execução da calçada. Será executado o reaterro do passeio público em toda

extensão da via, sendo que o mesmo deverá ser nivelado e compactado.

&
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6.2 PASSEIO

O passeio será executado, de acordo com as larguras exigidas em projeto,

exceto para as áreas onde já haja edificaÇão existente. A área a ser pavimentada

será previamente limpa e regularizada por uma camada de pedrisco (5cm de

espessura), muito bem compactada, de modo a preencher o espaço necessário para

deixar o passeio nivelado e pronto para recebimento do pavimento. Nos passeios

deverá ser utilizado boco do tipo retangular 'l0x20cm e espessura conforme

determinação de projeto.

Os meio-fios devem ser de concreto (Fck 15Mpa, traço 1:3) pré-moldado

alisado, dupla face e deverão ser assentados perfeitamente alinhados e nivelados,

com as seguintes dimensões:

. Base: 0,15m

. Topo: 0,13m

MUNKíflODEVIDERA
Rua Manoel Roque, 188 - Bairro Alrorada - CEP89.56G@0 - CNPJ:83.039.842/0001-84 - Telefone: (49) 35669000
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. Altura: 0,30m

. Comprimento: entre 0,60m e 'l ,00m

Os meio.fios a serem assentados deveráo ser inteiros e obrigatoriamente

conforme as dimensões acima e não serão aceitos meio-fios danificados, trincados

e/ou quebrados.

Será de responsabilidade da licitante vencedora o preenchimento e

compactação com material de qualidade na parte posterior (passeios) dos meio-Íios

para evitar o deslocamento e desalinhamento dos mesmos com largura mínima de

50cm.

Os meio-fios deverão ser rebaixados nos acessos dos veículos para os lotes

confrontantes com a pavimentação e nas extremidades onde não houver

continuidade da pavimentação de forma a garantir o travamento, conforme anotação

no projeto executivo.

6.4 VIGA DE TRAVAMENTO

Deverá ser executada uma viga concreto armado tipo meio fio moldado "in

loco", para travamento do Pavimento de blocos de concreto na execução da

pavimentação das calçadas no alinhamento predial.

6.5 CA|AÇÃO EM ME|O FrO

Consiste na execuçáo de uma pintura com tinta à base de "CAL" sobre todos

os meio fios instalados. A pintura dos meio fios deverá ser executada por meio

manual e por pessoal habilitado.

,TIUÍ{KIflO DE YIDÉRÁ
Rua Mano€l Roque, I 88 - Bairro Atvorada - CER 89.56&(}00 - CNPI: 83.039,8470001 -84 - Telefone (49) 356ô9000
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7. srNALrzAçÃo vrÁRra

A sinalizaçáo viária é estabelecida atÍavés de comunicaçáo visual, por meao

de placas, painéis ou dispositivos auxiliares, situados na posição vertical ou

horizontal, implantados à margem da via ou suspensos sobre ela, tem como

flnalidade a regulamentaçâo do uso da via, a advertência para situaçoes

potencialmente perigosas ou problemáticas, do ponto de vista operacional, o

fornecimento de indicâções, orientações e informaçôes aos usuários, além do

fornecimento de mensagens educativas

7.1.í Sinalização Vertical

A implantação da sinalização deverá seguir projeto de sinalização bem como

suas especificações, sendo utilizado os materiais descritos:

. Tubo galvanizado a "quente (fogo), diâmetro 1112":

o Chapa galvanizada n' 18;

. Símbolos em Grau Técnico;

o Películas refletivas coladas sobre as chapas;

. Serigrafia sobre a película refletiva de fundo das chapas metálicas;

. Parafusos zincados presos por arruelas e por@s;

. Fixação por braçadeiras;

. Chumbadoressoldados;

r Chumbadores em concreto (sapata).
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8.,I LIIVPEZA DA OBRA

Os materiais e equipamentos a serem utilizados na limpeza de obras

atenderão às recomendaçôes das práticas de construção. Os materiais serão

cuidadosamente armazenados em local seco e adequado.

Ao final de cada dia será procêdida à limpeza geral da obra de modo a evitar

o acúmulo de entulhos e materiais que possam prejudicar o bom andamento dos

serviços. Os entulhos deverão ser acondicionados em recipientes apropriados que

serão removidos da obra assim que estiverem cheios.

8.2 VER|F|CAÇÃO F|NAL

GUILHERME PICCOLI
Diretor do Depto de Engenharia

Engenheio Cívil
CREA-SC 151.310-6

MUI{KIPIO DE VIDSRA
Rua Manoel Roque, 188 - BairÍo AhoÍada - CEP 89560{00 - CNPJ: 83.039.84?0001-84 - Telefone: (49) 35669000
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Para recebimento deÍinitivo a obra deverá estar totalmente limpa e sem

entulhos e/ou restos de materiais utilizados na obra depositados na rua ou no

passeio.
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PARECER TECNICO DE ENGENHARIA

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DIRETOR-PRESIDENTE

Plamontec Planejamento Terraplenagem Obras Ltda

I. REI,ATO DO CERTAME

2. Interessada em prestar o serviço licitado, a ora Recorrente submeteu

proposta respeitando a legislação vigente e as correspondentes exigências editalícias,

sendo o seu lance classificado, procedendo-se, assim, à análise da documentação de

habilitâção.

3. Ao analisar tal documentação, contudo, a Comissão de Licitações entendeu,

de forma equivocada, por inabilitar a Recorrente, apresentando como motivos da recusa

os seguintes argumentos: (a) "foram descottsiderados para fins de qualificação técnica

operacionale e profissional o atestado citado na 'CERT|DAO 85038812021 expedida pelo

Conselho Regional Engenharia de Agronomia do Maranhão - CREAIMA, por entender a

Comissão que tal doutmentação não seria compatíoel com o objeto. Conforme item 9.6 do

edital, lá perle que scjam apresentados atestados de capacidade técnica com caracteristicas

similares as do objeto licitado".

II, METODOLOGIA EXECUTIVA

Sub-Leito Bloco de Concreto Intertravado: A regularização do subleito

consiste na regularização do gabarito de terraplenagem mediante pequenos cortes

ou aterros (espessuras < 20 cm) de material até atingir o greide de projeto, procede-

se a escarificacão, quando necessário, seguida de pulverização, umedecimento ou

secagem, compactação e acabamento conforme cotas e larguras das notas de serviço

e obedecendo as declividades projetadas. Para execução do serviço deve-se efetuar

a marcação topográfica de modo a permitir o uso de equipamentos mecânicos de

regularização e compactação. Os equipamentos utilizados para execução deste

serviço são: motoniveladora, rolos compactadores, grade de discos e carro tanque

distribuidor de água.

1. O procedimento licitatório em questão, EDITAL CONCORRÊNCIA N"

OOL/2O22-CPL, tem por objeto a " Registro de Preços para Contratação de Empresa

Especializadn para a Pauimentação e Recuperação rle Vias Publicas em Bloco de Concreto

Intertraztado Ou Sextattado(Bloquete) no Municipio de Santa Luzia do ParualMA",

conforme item 1.1 do Edital.
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Sua principal função é permitir um adequado nivelamento do pavimento que

executado e distribuir uniformemente os esforços transmiüdos à camada

subjacente.

Sub-Leito Pedras Inrregulares: Quando necessário para a conformação do

subleito, dentro dos perfis transversais, greide e alinhamentos previstos no projeto,

o preparo do mesmo deverá ser feito, preferencialmente pelo aporte de material ou

pela escarificação, patrolagem e compactação do subleito existente, evitando-se

cortes. Os serviços de nivelamento e marcação do greide serão executados com

motoniveladora. Sempre que possível haverá compensação entre cortes e aterros,
para que grandes deslocamentos de terra seiam evitados. Quando o material for
granular a compactação poderá ser realizada com rolo liso estático ou vibratório e

quando argila, deverá ser com rolo pé de carneiro. Eventuais manobras do

equipamento de compactâção que impliquem variações direcionais prejudiciais

deverão ser realizadas fora da área de compactação. Já em locais inacessíveis ao

equipamento ou onde seu emprego não seja recomendável, a compactação deverá

ser executada com equipamentos portáteis, manuais ou mecânicos.

A camada que receberá e distribuirá os esforços oriundos do tráfego e sobre a qual

será assentado o revestimento de pedras irregulares compreende a execução de um

colchão de terra argilosa pura, espalhada manualmente, devendo atingir espessura

mínima de 20cm, coÍncidente com a superficie de projeto do calçamento.

III. CONCI.USÃO

Desta forma, apresentando apenas este item, podemos concluir que os processos

executivos de ambas as pavimentações atendem ao exigido no item 9.6 do edital onde lá

menciona que poderiam ser apresentados atestados de capacidade técnica com

caracteristicas similares as do objeto licitado. No edital não menciona de mesmo objeto.

KLYNSMANN Âs,údoêítu
GoNcALVEs @r**''n**n
PTNHETRo:604 r§,ffi:]tr,""
01089320 B3e:r e'o3'oo

Engenheiro Civil
CREA-MA 1117939898
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ILUSTRÍSSIMO PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO - CPL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ - MA.

Processo Administrativ o n' 017/20»

Concorrência n" 0042022

PLAMONTEC - PLANEIAMENTO OBRAS

TERRAPLENAGEM LTDÀ pessoa iurídica de direito privado, devidamente

inscrita no CNPJ sob o no 41.677.192/ 0N1-67, estabelecida na Av. dos

Holandeses, quadra 11", lote 14, 1o andar, sala 105, Ed. Multiempresarial Century,

São Luís/MA, por intermédio de sua advogada e bastante procuradora que ao

fim assina (procuração em anexo), com escritório proÍissional aposto no

cabeçalho desta, onde recebe notificações e intimações, vem, mui

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA DECISÃO DE

IULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

proferida na Concorrência n" 001/ 2022, pela Comissão PeÍmanente de Licitação

- CPL da Prefeitura municipal de Santa Luzia do Paruá - MA, pelos motivos de

fato c dc direito a sc'guir aduzidos.

Este docLrmenlo fo assinado digitialmente poÍAmanda Souza De Arauio Costa.
Pâra vêíiÍicar as assrnaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas-com.br e utiUze o códi9o 9.137-223'14438-5998
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1. DOS FATOS

Com Íundamento Íurs disposições contidas na Lei n"

8.666/93 e disposições do Edital de Licitação, a Comissão Permanente de

Licitação - CPL da Prefeitura municipal de Santa Luzia do Paruá - MA abriu

procedimento licitatório - na modalidade Concorrência, do tipo menor preço

global - para contratação de empresa especializada para pavimentação e

recuperação de vias públicas em bloco de concreto intervalado ou sextavado

(bloquete) no município de Santa Luzia do Paruá/MA.

No ato do julgamento da documentação para habilitação no

certame, a Comissão Permanente de Licitação declarou a recorrente inabilitada,

em razão de não atender o item 9.6 do Edital, pelos motivos a seguir:

"atestado de capacidade técnica apresentado não é

compatível com o objeto" .

A decisão da respeitável Comissão Permanente de

Licitações, conforme âcima hanscrito, fundamenta-se especificamente na

argumentação de que o técnico operacional apresentado (CERTIDÃO

85388 / 2021) não seria compatível com o obieto do Edital, fundamentação esta

que não mcrece prosperar conforme restará demonstrado nos motivos de Direito.

2. DO DIREITO

A Comissão Permanente de Licitação fundamentou sua

decisão para inabilitar a recorrente em dois itens do Edital de licitação.

O item 9.6 do Edital dispõe quc a recorrente deveria

aprcsentar o:

Este documento fo âssinado digitalmente por Amanda Sou:a De Araulo Costa.
Pâra verificar as ass naturas vá âo site https://www.portaldeassinâluràs.com.br e utilize o código 9437-2231-4438-5998.
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"Atestado (s) de capacidade técnica-operacional que

cornproae(m) que fi licitante tenhfl executado para órgâo ou

entidade da administração pública direta ou indireta,

federal, estadual, nrunicipal, ou ainda, para empresas

prioadas, obra/seraiços de características técnicas

sinilarcs as do objeto da presente licitação".

Ressalte-se que o Edital exige comprovação de capacidade

técnica de obras e/ou serviços de caracterÍsticas SIMILARES ao do objeto, e não

idênticas, afinal a Íinalidade de tal exigência é de apenas contratar licitantes que

tenho condiçÕes técnicas de executar o obieto do Edital.

A Lei de Licitações 8.666/93,limita o que a administração

pública pode exigir no que tange à qualificação técnica em seu artigo 30, in aerbis:

Art.30. A iloctrmenta o relqtioa à aualificacãoCA

técnica limitar- se- á a:

I - registro ou inscrição na entidade profssional

competente;
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II - comptoztacão de aotidão para desempenho de

atioidade pertinente e compatíoel em características,

auantidades e prazos com o obieto ila licitacão, e

indicacão das instalacões e do aparelhanento e do

pessoal técnico adequãdos e dispoflíoeis para f,

realizacão do obieto da licitação, bem como da

oualiÍicacão de cada um dos nembros da equioe

têcnica que se resoonsabilizará oelos trabalhos:

lll - comprooação, fomecida pelo órgão licitnnte, de que

recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou

Este documento fo assinado digitalmente poÍ Amanda Souza De Arâújo Costa.
PaÍa veriÍicar ês ass naluras vá ao site https://w$r.portaldeâssinâluias.com.bí ê utilize o código 9437-2231443B-59S8.
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conhrcimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento dns obrigações objeto d(t licitação;

lV - prooa de atendimmto dc requisitos preaistos en lei

especial, quando íor o caso.

§ 7n A comproaacão de aptiilão referida no itciso ll
do "caput" destu artigo. no caso das licitacões

pertinentes a obras e seraicos, será feita tor atestados

r pessoas iurídicas de direito oúblico o

ado deaidanente trados nas entiilades

ssionais com entes lhnitadas as a

I - capacitacão técnico-urofissional: comqroaacão do

licitante de possuir efl, seu quaibo permaflente, na

data orezrista para ettrega da uroposta, wofissioflal

de níael s pelior ott outro deaidamente reconhecido

pela entidade cornpetelt detentor de atestailo de

responsdbilidade técnica Dor exeürcão de obra ou

sentiÇo de cdracteisticas semelhantes, Iimitadas

estas exclusiaafiente às parcelas de maior releoância

e ztalor sipnificatizto tlo obi eto da licitação, z;eilailas

as exigêficias de quantidades ,nínhnas ou prazos

,naxrrnos;
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§ 2a As pnrcelas de maior releuância técnicn e de

significatizto, mencionadns no parágrafo anterior,

definidas no ínstrumento conoocatório.

t nLor

serio

§ 3a Será sempre admitida a comproaaSo de aptidão

atraaés de ceÍtídões ou atestados de obras ou serriços

4Este documento Íor assinado digitalmente por Amanda So\rza De Aràujo Costa.
Para veriílcaí as assrnatuÍas vá ao sitê https://www.portaldêássinaturâs.com.bí e utilize o código 9437-2231-4438-59S8.
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similares de complexidnde tecnológica e

equio ale nt e ou sup eior.

operacional

§ 4s Nrs licitações para fomecimento de bens, a

comprotta$o de aptidao, quando for o caso, será Íeita

atrapés ile atestados lornecidos por pessoa jurídica de direito

público ou pi?rado.

§ 5a É oedada a exigência de comprotração de atiaídade ou

de aptidão com limitações dr tempo ou dc épocn ou oíndn em

locais específcos, ou quaisquer outras não preuistas nesta

Lei, que inibam a parücipação na licita$o.

§ 6a As exigências mínimas relatiuas a instalações de

canteiros, maquinas, equipamentos e pessoal técnico

especializarlo, considcrados essenciais para o cumpimento

do objeto da licitafio, serão atendidas mediante a

apresentnção de relação explícitn e da declaração formal da

sua disponibilidade, sob as penas cabít eis, aedndn as

exigências de propriedade e dc localizaqio préttia.

§ 8s No caso de obras, seroiços e compras de grande oulto,

de alta complexiilade técnica, poderá a Administração exigir

dos licitantes a metodologia de execução, cuja noalinção,

para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à

análise dos preços e será eÍetufida exclusiaamente por

critéios objetiztos.

§ 9 Entende-se por licítação de alta compkxíilade técnica

aquela que enoolzsa alta especialização, como fator de

ex*ema releuâncía para garantir a execuÇão do objeto a ser
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)Este documento fo assinâdo digrtalmente por Amanda Souza De Araujo Costa.
Pâía veriicar as ass nâturás vá ao site https://www.porbldeassinâturas.com.bÍ e utilize o código 9437-2231-4438-5998
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contratado, ou que possa comprorneter d continuidade da

preslação de sen,iços públicos essencidis.

§ 10. Os profssionais indicados pelo licitdnte para fns de

comprotração d.a capacitação téanico-operacional de que

trata o inciso I do § L" deste artigo darcrdo participar da

obra ou serüiço objeto cla licitação, admitindo-se a

subsütuiçao por profissionais fu erperiência equioalente ou

superior, desde que aprooada pela administraçã0.

Conforme sc verifica, as exigências, quanto a qualificaçào

técnica, são limitadas

A intenção do legislador Íoi permitir que o maior número

de licitantcs possam se habilitar nos certames licitatórios para que a

administraçâo pública tenha condições de contratar a proposta mais vantajosa.

In casu, o obieto do confrato se refere à SUB-LEITO

BLOCO DE CONCRETO INTERVALADO e a certidão de capacidade técnica

apresentada pela recorrente (Certidão 8503882021) refere-se a SUB-LEITO

PEDRAS IRREGULARES.

De acordo conr o parecer técnico de engenharia que segue

em anexo a este recurso, ambos os serviços possuem o mesmo princínio de

aplicação, o que torna a recorrente apta para executar esse serviço.

E por isso que/ com a devida vênia, a decisão da ilustre

Comissão é insustentável, senão vejamos:

" A ilocumentação - consoante ensina o saudoso Hely Lopes

Meielles - é o conjunto de comproaantes iln capacidade

jurídica, da regulaidade fscal, da capacidade técnica e da

idoneidade fnanceirn que se exige dos interessados para

Este documentc Ío assrnaCo digrtalmeote por Amanda Soutra De Araúlo Costa.
Parâ veÍificar as âss nâtuÉs và ao site hllpsr/www.portaldêassinâturas.com.bÍ e utilize o código 9437-2231-4438-5998.
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habilitarem-se na licitaçao". (Licitação e Contrato

Admínistratipo, RT, 8' ed. p.119).

A Recorrente possui todos estes atributos legais, tanto que

em reiteradas oportunidades vem participando de procedimentos licitatórios,

alguns dos quais neste mesmo Estado, conforme seguem em anexo.

Não se pode perder de vista o primado constifucional da

igualdade de todos perante a lei. No caso vertentc, Íere o princípio da isonomia

declarar que pelo fato de estar faltando uma única folha de um documento, cuja

ausência não tira sua legitimidade para comprovaÍ o cumprimento da

qualificação técnica exigida no Edital.

A Licitação, consabido, constitui-se num procedimento

administrativo tendente a selecio vanta osa aa
Administracão Pública na contratacão de obras e . Por óbvio, quantoservrcos

mais participantes houver, mais e melhores serão as possibilidades da

Administração firmar contratos que melhor atendam os seus interesses, e de

consequência, o interesse público.

Em razão disto, os administradores públicos não podem se

deixar levar por rigorismos inúteis e preciosismos técnicos, pois que apenas

retardam e onerarn o processo de seleção.

Com a habitual precisão, Hely Lopes Meirelles ensina que:

" A oientoção correta nas licitações é a dispensa de

igoristtros inúteis e a não exigência de formalid.ades e

documentos desnecessáios à qualifcaSo dos interessados

em licitar [...] É um aerdadeiro estrabismo público, que as

autoridades supeiores precisam corigir, para que os

burocratas não p*sistam nas suas distorções rotineiras de

Esle doc!mêntô fo âssinado dagitâlmentê poÍ Amanda Souza De Araulo Costâ.
PaÍa veriÍlcâr âs ass naloras vá ao sitê hltps://www.portaldeassinaturas.com.br e ulilize o código 9437-2231-4438-5998
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complicar aquilo que a legislação já simplificou [....] Os

administradores públicos deoem ter sentpre presente que o

formalismo inúül e as exigências de uma documentação

custosa afastam muitos licitantes e leuam a Administração

a contratar com uns poucos, em piores condições para o

Gotserno" (ob. cit. p. 121 - grifos nossos).

Oporfuno, a propósito, invocar a decisão abaixo, profcrida

pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, cujo orientação deveria ser

seguida no iulgamento do presente recwso, aerbis:

"Vísa a concorrência a fazer com que o maior flúmero de

licitantes se habilitem para o objetioo de facilitar aos órgãos

públicos a obtmção de coisas e seruiços mais conoenientes a

seus interesses. Em razão desse escopo, exigências

demasiadas e rigoismos inconsentâneos com a boa exegese

da lei deoem ser arredados. Não deae haaer nos trabalhos

nenhun igoismo e na pimeira fase da habilitação dne ser

de absoluta singeleza o procedimento licitatório" (in RDP

14/240).

Ora, Presidente da Comissâo Permanente dc Licitação,

convenhamos que não tem qualquer sentido lógico exigir um documento quando

aquele apresentado atendeu a contento a mens Iegis. Tanto isto é verdade que a

Recorrente Íaz juntar, nesta oportunidade, as duas folhas referentes à Certidão

em questão, para que fique claro o cumprimento da,s exigências de sua

qualificação técnica para se habilitar no cerkrne.

Diversos são os procedimentos licitatórios que contaram

com a participação da Recorrente, e quândo proclamada vencedora, ela cumpre

fielmente o contrato administrativo.

Este doclrÍnênto for assinado digrtalmênte por Amanda So(]?a De Araulo Costa.
PaÍa vêriÍcaí as asslnatuÍas vá ao site https://www.porlaldeassinâturas.com.br e utilize o ódigo 9437-2231-4438-5998
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3. DOS PEDIDOS

lsto posto, a Recorente aguarda serenamente que as razões

ora invocadas sejam detida e criteriosamente analisadas, e ao final, seja dado

provimento ao recurso para o fim de declarar a Recorrente habilitada na

Concorrência n" 001,/ 2022.

Termos em que,

Aguarda deferimentol

São Luís/MA, 05 de maio de 20D.
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Gmarl - RESULTADO JULGAI\.|ENTO DE HABILITAÇAO

cpl prefeituraslpma <cplprefeitura]rf Gmaít

29 de abril de 2022 0824

s

RESULTADO JULGAMENTO DE HABIL]TAÇAO

cpl prefeituraslpma <cplprefeituraslp@gmail.com>
Para: Antonio pereira <apxconstrucoesch@outlook.com>

email recebido

Em qui.. 28 de abr de 2022 às 23.14, Antonio pereira <apxconstíucoesch@outlook.com> escreveu
BOA NOITE,

A empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO-EPP, CNPJ/MF n"'16.793.035/000'1-65, vem por meio

desde e-mail solicitar ao senhor JoÃo PtNHEtRo DE t\,,tELO - PRESTDENTE DA CPL que venha a Íazer nova anátise

sobre o resultado publicado pois conforme resultado consta a empresa lnabilitada, sendo que a mesma cumpri todos os requisitos

do edital, esta mesma comissào no seu resultado colocou como negada as alegações portanto era pra está habilitada conforme

resultado, segue anexo sobre o eno. caso necessário a empresa estará mandando o recurso para tal.

1. A PEREIRA NÂSCII*IENTO FILHO - EPP
CNPJ: r6.793,035/0001'65

oBsERvÂÇôEs Dos LlclTÀNTEs:

1. A Licitante H R ENGENHÀRIA E
CONSTRUÇÓES EIRELE alega que a CAT é
incompativel com o obieto;
Apu!'ação dâ Comlssáo:
alegaçáo REJETTADA. após ônálBe foi
constatôda a coEpatibiUdôde dâs CÀTs coEr o
oirjêto licitado,

2)A [crtânte H R ENGENHÀRIA E
CoNSTRUÇÔES EIRTLE alega divergência na
numeraçâo do balanço, com o que està
registrado em Certrdào especifica.
Apuração da Comissâo:
ãlegsção FqTEITADÀ apôs análise foi
coostatsda que o número do rBqistm do
Balânço PatÍieooiôl (ú9. 90) é compaüvel co6
o registrado em Côrtidão Especlfica (Fig 73),
Código n' . ?02110974818. Obserl?çâo: cabc
rêssâltar que o Balanço Patrimooiâl foi
apresentâdo à JUCEM{ conju amente com o
LiYÍo Diáío dâ empresa, gerando assiú o
lnesmo Írijulrero de rsqistro.

/
NÀo

Att,

APX CoNSTRUÇÓeS e lOCnçÔeS
A. PEREIRA NAScIMENTO FILHO - EPB cNPJ n'. 16.793.035/0001-65

E-mail: apxconstrucoesch@outlook.com

Endereço atÍiz: Rua Sussego, n". 152, Quadra í6, Conj Sorriso da anhà, Guanabara, CEP 65.690-000, Colinas - ltlA

https://mail.googlê.com/mail/u/o/?ik=92c69dae69&view=pt&search=all&permmsgid=msg-a%3AÍ-5193681191ô26990815&dsqt=l&sampl=ms9-ao/o.. 112

Pfu. Acusar recebimento.
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I
CONS]PUçÔES E LOCAçÔE 5

De: cpl prefeituraslpma <cplprefeituraslp@ gmail.com>
Enúado: quinta-feira,28 de abril de 2022 08:58
Para: romeurdasilva2022@outlook. com <romeurdasilva2022@outlook.com>;
apxconstÍucoesch@outlook.com <apxconstrucoesch@outlook.com>; L. A. M. G. Empreendimentos e
Cosntruções <laempreendimentos 1@hotmail. com>; lailson.lf@gmail.com <lailson.lí@gmail.com>;
laudiney.costa@hotmail.com <laudiney.costa@hotmail. com>; servproltda@outlook.com
<servproltda@outlook.com>; grupoiosempreendimentos@gmail.com <grupoiosempreendrmentos@
gmail.com>; jedsonsantos@hotmall.com <jêdsonsantos@hotmail.com>;
eclconstrucoes2020@gmail.com <eclconstrucoes2020@gmail.com>; josimieladm'l 23@gmail.com
<josimieladml23@gmail.com>; ralmeidaconstrucoesT@gmail.com <ralmeidaconstrucoesT@gmail.
com>; jrengenharialtda455@hotmail.com <jrengenharialtda455@hotmail.com>;
rosabarrosconstrutora@hotmail.com <rosabarrosconstrutora@hotmeil.com>; heltonsr@hotmail.com
<heltonsr@hotmail.com>; arconstruirconstrucoes@gmall. com <arconstruirconstrucoes@gmail.com>
Assunto: RESULTADO JUTGAMENTO DE HABIIITAçAO

PREZADOS, SEGUE ANEXO DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO DA
coNcoRRÊNclA N' oo1/2022.

AÍENCIOSAIV,IEN'E

JOÃO PINHEIRO DE IVELO - PRESIDENTE DA CPL

IÉN Ê ôé

Á(.a
ô

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=92c69dae69&view=pt&seaÍch=all&peÍmmsgad=msg-a%34Í-5'l93681191626990815&dsqt=1&simpl=ms9-ao/o...212
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tuusrRíssttrito SENHoR pREStDENTE E DEMAIs MEMBRos DA coMt
PERMANENTE DE LICITAçOES - CPL DE SANTA LUZIA DO PARUA - MARANHÂO,

A empresa IOS EMPREENDIMENTOS ERELI EPP, CNPJ n" 19.541.608/000í -51, com

sede na Rua 05, 12 - Conjunto Nacional l, Centro - CEP: 65.468-000 na Cidade de Matões do

Norte - MA, neste ato representado pelo seu representente legal o Sr. Ananias Ferreira Paiva

Neto, RG: 065568196-5, CPF: 642.429.'193-87, por meio de seu representante legal, inÍra-

assinado. vem, com o devido acato, à presença de V.Sa., com fulcro na alínea "a", do inciso l,

do art. 109, da Lei n" 8666/93, a fim de interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra a decisão desse llustre Presidente e Comissão Permanente de Licitações - CPL
que INABILITOU a recorrente para a CONCoRRÊNCIA No 001/2022, demonstrando os motivos
de seu inconformismo pelas razões a seguir articuladas:

I - DA TEMPESTIVIDADE

Destaca-se, ab initio, a tempestividade do presente recurso, tendo em vista que a
decisão que inabilitou a recorrente foi publicada no diário oficial na data de 28 de abril de
2022.

Nesse contexto, o inciso l, alínea "a", do art. 109 da Lei no 8.666/1993 estabelece que o
pÍazo parc apresentação das razões de recurso administrativo encerrar-se'á depois de

transcorridos 05 (cinco) dias úteis após a sua manifestação. Vejamos:

Art.'109. Dos atos da AdminisÍação decorrentes da
aplicaçáo desta Lei cabem:

.:)

ANANIÂS k,n.dod.íôm,dú,.r
FFRRFIRA PAIVA

NEIO:6424291 938 o.a-, :

rê

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" oO1/2022,
PROCESSO ADI!4INISTRATIVO N. O1 7/2022.

OBJETO: presente licitação tem por objeto: REGISTRO OE PREçOS PARA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZAOA PARA A PAVIÍúENTAÇÃO E NECUPERAçÃO DE VIAS
PUBLICAS EM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVAOO OU SEXTAVADO(BLOAUETE)
NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA, conforme o Termo de Referência -
Anexo l.
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| - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis Spntq
da intimação do ato ou da lavratura da ata, no
de:

OS

a) habilitaçáo ou inabilitaÇão do licitante;

Dessa Íorma, tendo sido protocoladas as razões nesta data, forçoso concluir por sua
plena tempestividade.

il - DAS coNsrDeRaçôes tNtctAts

v
3'o

llustre Sr
PARUÁ - MA.

Presidente da Comissáo Permanente de Licitações de SANTA LUZIA DO

O respeitável julgamento do presente recurso interposto, recai neste momento para sua
responsabilidade, o qual a empresa Recorrente confia na lisura, na isonomia e na
imparcialidade a ser praticada no julgamento em queslão, buscando pela proposta mais
vantajosa para esta digníssima administração, onde a todo o momento demostraremos nosso
Direito Líquido e Certo e o cumprimento pleno de todas as exigências do presente processo
licitatório.

III - DOS FATOS

A empresa IOS EMPREENOIMENTOS ERELI EPP. interessada em participar do
certame licitatório em refeÍência, adquiriu o Edital de Licitaçáo na modalidade ConcorÍência no

00112022, escolha da proposta mais vantajosa para a contrataÇão de REGISTRO DE PREçOS
PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA PARA A PAVIMENTAÇÃO E

RECUPERAçÃO DE V|AS PUBLTCAS EM BLOCO DE CONCRETO TNTERTRAVADO OU
SEXTAVADO(BLOQUETE) NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA, conforme o

Termo de Referência - Anexo l. Orgãnizando toda sua documentaçáo, bem como elaborando
sua proposta de preços para o certame licitacional susografado, a recorrente inclinou-se a

participaÍ com a mais estrita observância das exigências editalÍcias.

No entanto, o Presidente da Comissão Permanente de Licitações julgou a subscrevente
inabilitada sob a alegação de que a mesma apresentou a documentação em desconformidade
com as exigências do Edital, em Íazào de Atestados de Capacidade Técnica apresentados não
são compatÍveis com o objeto da licitaÇáo, ITEM 9.6, sendo declarada inabilitada.

Ocorre que, essa decisão náo se most[a consentânea com as normas legais aplicáveis
à espécie, como adiante Íicará demonstrado.

Nessa senda, a Recorrente oportunamente, com a devia vênia, traz à lume as
questões de fato e de direito que desautorizam a inabilitação da recorrente, devendo a
respeitável decisáo na qual insurgese ser reforma.

tv - DAS RAZOES DA CAPAC|TAÇÃO TECNTCO-OPERACTONAL E TECNICO-
PROFISSIONAL.

ANANIAS

FERREIRA PAIVA rtnnrtna prva

NErO:1242919 NEIo: 242ere347
Dàdú 2022 05 02

'ét 14 1952 oroo

Rua 05,12- Coniunto Nacional I - Centro - CEP 65.468-000 - Matões do Norte- MA
tONE: (98) 3303.2797 - CNPI 19.541.608/0001-51 lE: 7242A3497

EMAIL - grupoiosempreendimentos@gmail.com.br

IOS EMPREENDIMENTOS EIRELI . EPP

CNPJ 19.541.608/0001-S1 lE: 1242a3497



;
ÉNrE ai{
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CNPJ 19.541.508/0001-51 lE: L24283497 o f.

certame

Não cumprimento do ltem 9.6 do edital.

O ilustre Presidente da Comissão Permanente de Licitações do IDEPI equiv
ao considerar a empresa IOS EMPREENDIMENTOS ERELI EPP inabilitada no
em apreço pelo motivo acima exposto já que o referido não é argumento capaz para tanto, haja
vista a empresa recorrente não deixou de cumprir as exigências estabelecidas no edital da
Concorrência n" OO1 12022.

Observe que o motivo que inabilitou a empresa recorrente de fato náo prospera,
analisando a documentação apresentada pela parte autora vemos que nos atestados de
calçamentos, exatamente do mesmo tipo do objeto da licitação sendo obleto semelhante e de
maior complexidade ao objeto do edital.

Vejamos
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' 
Dessa forma, cai por terra o argumento utilizado pela comissão de que a p

não teria apresentad
curva ABC são com
atestados anexados

o atestado com as capacidades insuÍicientes. Observe que todos $
patíveis em similaridade com os apresentados, em algumas páginas d

no processo nos documentos de habilitação

Marçal Justen Filho, em sua obra "Comentários a Lei das Licitações e Contratos
Administrativos", assim se refere em relação aos princípios:

Nenhuma solução, em caso algum, será sustentável
quando colidente com o art. 3o. Havendo dúvida sobre

o caminho a adotar ou a opÇão a preferir, o intérprete

deverá recorrer a esse dispositivo. Dentre as diversas

soluçôes possiveis, deverão sêr rejeitados os

incompatíveis com os princípios do art.3o. Se existir

mais de uma soluÇáo compatível com ditos princípios,

deverá prevalecer aquela que esteja mais de acordo

com eles ou que os concretize de modo mais intenso e

amplo. (,,,) O Administrador, no curso das licitações,

tem de submeter-se a eles. O lulgador, ao apreciar
conflltos derivados de licitações encontrará a solução
através desses princÍpios.

Náo e cabível excluir propostas vantajosas ou potencialmente satisfatórias apenas por

apresentarem defeitos irrelevantes ou porque o "princípro da isonomia" imporia tratamento de
extremo rigor. A isonomia não abriga adoçáo de formalismo irracional. Atende-se ao princípio

da isonomia quando se assegura que todos os licitantes poderão ser beneficiados por idêntico
tratamento menos severo. Aplicando o princípio da proporcionalidade, poderia cogitar-se até
mesmo de correção de defeitos secundários nas propostas dos licitantes.

A douta comissão, se ainda pairar algum tipo de dúvida a explanação retro, pode usufruir do
artigo 43 da Lei 8.666/93:

Art.43. A licitação será processada e julgada com
observância dos seguintes procedimentos: § 3". E
facultado à Comissão ou autoridade superior, em
qualquer fase da licitaçáo, a promoÇão de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a
instruÇão do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informaÇáo de deveria constar
originalmente da proposta.

O Presidente ao considerar a recorrente inabilitada sob o argumento acima

ANAN|AS asmàdodêíómà
FERREIRA digiral po, ÀNÂNrAs

PArvA i',1[:ft:]lâ,.,
NETO:6424291 Ddo!: 2022.05!2
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EMAIL - grupoiosempreendimentos@gmail,com.br
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Agora em relação a desclassificação por náo atendimento aos itens, temos que a douta
comissáo se equivocou na leitura e interpretaÇão do farto acervo técnico enviado. Está claro,
indicado e aprovado pelo CREA que foram EXECUTADOS SERVIÇOS COMPATÍVEIS COM
O OBJETO DO EDITAL. Os serviços apresentados no aceryo técnico enviado são de
caÍacterísticas semelhantes ao objeto do Edital.
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Caso o Sr. Presidente continue a entender pela não apÍesentação de
compatível com o objeto licitado, a lei 8.666/93 em seu artigo 30 é bem claÍa em exigir a
complovação apenas da capacidade técnica- profissional, não exigindo pÍovas da
capacidade técn ica-ope rac iona l.

Vejamos:

Art. 30. A documentaÇáo relativa à qualificaçáo
técnica limitar- se-á a:

ll - comprovação de aptidáo para desempenho de
atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçáo, e
indicação das instalaÇões e do aparelhamento e do
pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação. bem como da
qualificaÇão de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizaÍá pelos trabalhos;

§ 1o A comprovação de aptidáo referida no inciso ll
do "caput" deste artigo, no caso das licitações
pertinentes a obras e serviÇos, será feita por
atêstedos Íornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, devidamente
registrados nas entidades proÍissionais
competentes, limitadas as exigências a: (Redação

dada pela Lei n" 8.883, de 1994)

| - capacitação técnico-profissional: comprovação
do licitante de possuir em seu quadro permanente, na
data prevista para entrega da proposta, profissional
de nível superior ou outro devidamente reconhecido
pela entidade competente, detentor
de atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço de caracteÍísticas
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às
parcelas de maior relevância e valor signiÍlcativo do
objeto da licitaÇão, vedadas as exigências de
quantidades mínrmas ou prazos máximos:

ANANIAS assin.do deroÍmadreirã
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enunciado. incorreu na prática de ato manifestadamente ilegal.
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CumpÍe registrar que a decisáo de inabilitar a recorrente, simultaneamente, co

sobremaneira, flagrante restrição na busca da Proposta mais vantajosa
Administração Pública, bem como ao caráter competitivo do procedimento licitatório.

Por tanto, sobre esse apontamento a ilustre CPL de SANTA LUZIA DO PARUA,
equivocou-se pela inabilitação sobre a ausência da mesma.

Nâo resta duvidas. conforme alicercado na maioritária doutrina e iurisorudência
hodierna. acerca da matéria. oue ouaisouer atos oue supostamêntê se aoonham ao
?^r^+êr dê..rmhêfi.âír dn l.aáerna oreiudicam a busca da orooosta mais vantaiosa.
dêstarte. subtÍaindo a essência mais valorosa das licitacôes oúblicas.

Portanto, tal entendimento do Presidente da CPL,
RESERVADO ACAUTELAMENTO, sobretudo quando
desatendimentos que vão de contrário ao disposto em lei.

deve ser observado com
veÍsar sobre supostos

Cabe alertar que o princípio da Legalidade no Direito Administrativo representa a

subordinaÇão da Administração Pública à vontade popular, isto é, o exercício da função
administrativa não pode ser pautado pela vontade da Administração ou dos egentes
públicos, a Administração Pública só podê praticaÍ as condutas autorizadas em lei.

Do mais, o objeto imediato do procedimento licitatório é a seleçáo da proposta que

melhor atenda aos interesses da administração e. como objeto mediato, a obtenção de certa e

determinada obra ou serviço que atenda aos anseios da Administração. AJ9Ímali.d.adg
exioida da oarte do Presidente da CPL é excessiva. evidenciando obstáculo ao
resouardo do oróorio interesse oúblico. oue consiste na obtencão do menor oreco.

V . DOS PEDIDOS

Aduzidas as razões que balizaram o presente recurso, esta RECORRENTE, requer,
com supedâneo na Lei no. 8.666i93 e suas posteriores alterações, bem como as demais
legislaçóes vigentes, o recebimento, análise e admissão desta peça.

Ademais, diante das razões de fato e de Direito aqui aduzidas, requeÍ- se seJa
julgado procedente o recurso administrativo ora interposto, reformando- se a decisáo do Sr.
Presidente da CPL que resultou na INABILITAÇÃO da empresa IOS EMPREENDIMENTOS
ERELI EPP. ora Recorrente, por ser medida da mais estreita JustiÇa.

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com êíeito

ANANTAs â;[ii'"1:,1";ili,
FERRÉlRA PAIVA FFRRÉrRÀ parva
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Portanto. diante dos aroumentos íáticos e iurídicos acima demonstrados. bem como
com base aos orincíDios do formalismo moderado e da obtencáo da oroposta mais vantaiosa
à Administracão. à razoabilidade, leqalidade e imoessoalidade. com sustento na busca da
verdade material. a oual estabelece oue o órqáo licitante deve proceder o instituto da diliqência.
possibilitando, assim, o reconhecimento da ileqalidade da decisão tomada pela Autoridade
Coatora e o conseouente aiuste na conferência da documentacão aDresentada, com amoaro
nos orincíoios da razoabilidade e prooorcionalidade, bem como. especialmente. da selecão da
melhor prooosta para a Administracão (economicidade) se faz medida necessária oara
oarantir o direito líouido e certo da IOS EMPREENDIMENTOS ERELI EPP em participar da
disputa em ouestáo.

N
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para que, reconhecendo-se a ilegalidade da decisáo hostilizada, como dê rigor,
HABILITAÇÃO da recorrente, já que habilitada a tanto a mesma está, bem
Razões e Fundamentos Expostos.
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Reouer-se. ainda. a motivacão técnica e/ou iurídica oara o pIg!!0-enle_gJ_89
orovimento na análise da oresente imouonacão. conÍorme determina o aÉ- 2o. § único.
inciso Vll. c/c art. 50 da Lei FedeÍal no 9.784/1999. Acórdão do TCu 4064/2009 Primêira
Câmara (Relacãol. nos termos acima expostos.

No mais, lastreada nas razões recursais, requer-se que esse respeitável Presidente e
a ilustre Comissão Permanente de Licitações reconsidere sua decisão que cominou na
inabilitaÇão da empresa Recorrente, sendo que, na hipótese não esperada disso não ocorrer,
ANULE todo o feito com Íulcro no art.49, da Lei n" 8.666, de 1993.

lnforma, outrossim, que na hipótêse, da não habilitação da empresa ÍecoÍrente
ao processo licit:tório, TAL DECISÃO CERTAMENTE NÃO PROSPERAú PERANTE O
PODER JUDIC.IÁRIO (MANDADO DE SEGURANçA), SEM PREJUíZO DE
REPRESENTAçAO JUNTO AO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL, MINISTERIO PUBLICO
ESTADUAL, AO TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO E TRIBUNAL OE CONTAS DA
UNIÃO, para os quais segue cópia da presente peça recursal a fim que sejam adotadas
as providencias de investigação e fiscalização pertinentes.

Termos em que,

Pede e espera DEFERIMENTO

ANAN|AS FERRE| RA li,'ilii??:J;'#"^,;iilil*'
PAIVA NEro:64242e1e387

NET 0:6424291 9387 ?"1T'',0'2 
0s 02 1 4:22:07

Ananias Ferreira Paiva Neto
Representante Legel
CPF: 642.429.'193.87

RG: 065558196-5-55PMA

Rua 05,12- Coniunto Nacional I - Centro - CEP 55,468-000 - Matões do None- MA
FONt: (98) 3303.2797 - CNPJ 19.541.608/0001-s1 lE: 724783497

EMAIL - grupoiosempreendimentos@8mail.com.br

Requer caso não seja considerada a decisáo guerreada, que seJam enviadas as
presentes razões, à apreciação da autoridade hierarquicamente superior, para os Íins de
direito, conforme prevê o §4o do art. 109 da Lei no 8.666/1993, como também poderemos
fazer uso da prerrogativa constante no §1o do art. 113 da supracitada lei.
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J05E ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA

CNPJ: 08.866.31710001-17
Av. Domingos Sertão, 3016 SALA A / Pastos Bons -

Rosa barrosconstrutora @ hotm a il. com
(99) 98487-689s/98413-704sCONSTRUTONÂ

ILUSTRíSSIMO SENHOR PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇOES - CPL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ -
MARANHAO.

REFERÊNCIA CONCORRÊNCIA PUBLICA N" OO1/2022.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 017 12022

OBJETO: prê:sente licitaçáo tem por objeto: REGISTRO DE PREçOS PARA
CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PAVIMENTAçÃO E
RECUPERAÇÃO DE VIAS PUBLICAS EM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVAOO
OU SEXTAVADO(BLOQUETE) NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA,
conforme o Termo de Referência - Anexo l.

A empresa JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, pessoa turídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob n" 08.866.317/000í - 17, com sede na Av. Domingos

Sertáo, 3016, São Jose, na cidade de Pastos Bons - MA, CEP 65870-000, endereço

eletrônico Rosabarrosconstrutora@hotmail.com, por meio de seu representante legal,

infra-assinado, vem, com o devido acato, à presença deV.Sa., com fulcro na alínee "a",

do inciso l, do art. 109, da Lei n' 8666/93, a fim de rnterpor

RECURSO AOMINISTRATIVO,

Contra a decisão desse llustre Presidente e Comissão Permanente de Licitações - CPL
que INABILITOU a recorrente para a CONCORRÊNCIA No 001/2022, demonstrando os
motivos de seu inconÍormismo pelas razões a seguir articuladas:

I. DA TEMPESTIVIDAOE

Destaca-se, ab initio, a tempestividede do presente recurso, tendo em vista
que a decisão que inabilitou a recorrente foi publicada no diário oficial na data de 10

de Íevereiro de 2022.

Nesse contexto, o inciso l, alínea "a", do art. 109 da Lei no 8.666/1993
estabelece que o prazo para apresentação das razões de recurso administrativo
encerrar-seá depois de transcorridos 05 (cinco) dias úteis após a sua manifêstação.
Vejamos:

Art. 109. Dos atos da Administração
decorrentes da aplicaÇão desta Lei cabem:

Àír
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| - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis
a contar da intimaÇão do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do

licitante; (... )

Dessa forma, tendo sido protocoladas as razóes nesta data, forçoso concluir
por sua plena tempestividade.

ll. DAS CONSTDERAçOES tNtCtAtS

llustre Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitações de SANTA
LUZIA DO PARUÁ - MA.

O respeitável julgamento do presente recurso interposto, recai neste momento
para sua responsabilrdade, o qual a empresa Recorrente confia na lisura, na isonomia
e na imparcia[dade a ser praticada no.julgamento em questáo, buscando pela proposta
mais vantajosa para esta digníssima administraçáo, onde a todo o momento
demostraremos nosso Direito Líquido e Certo e o cumprimento pleno de todas as
exigências do presente processo licitatório.

III. DOS FATOS

A empresa JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS ElRELl. interessada em participar
do certame licitatório em referência, adquiriu o Edital de Licitação na modalidade
Concorrência no 00112022, escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
REGISTRO OE PREçOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A PAVIMENTAçÃO E RECUPERAçÃO DE V|AS PUBLICAS EM BLOCO DE
coNcRETO TNTERTRAVADO OU SEXTAVAOO(BLOOUETE) NO MUNtCtptO DE
SANTA LUZIA DO PARUA/MA, conforme o Termo de Referência - Anexo l.
Organizando toda sua documentação, bem como elaborando sua proposta de preços
para o certame lacitacional susografado, a recorrente inclinou-se a participar com a mais
estrita observáncia das exigêncaas editalícias.

No entanto, o Presidente de Comissáo Permanente de Licitaçõesjulgou a subscrevente
inabilitada sob a alegação de que a mesma apresentou a documentação em
desconformidade com as exigências do Edital, em Íazáo de Atestados de Capacidade
Técnica apresentados náo são compatíveis com o objeto da licitaçáo, ITEM 9.6 e não
foi apresentada a declaração de total concordância exigida no item 10.3 do edital pelo
licitante, sendo declarada inabilitada.

Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais
aplicáveis à especie, como adiante íicará demonstrado.

Nessa senda, a Recorrente oportunamente, com a devia vênia, traz à lume as
questóes de fato e de direito que desautorizam a inabilitação da recorrente, devendo
a respeitável decisão na qual insurge-se ser reforma.
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lv. DAS RAZÓES DA CAPACTTAÇÃO TECNTCO-OPERACTONAL E TECNICO-
PROFISSIONAL.

O ilustre Presidente da Comissão Permanente de Licitaçóes do IDEPI
equivocou-se ao considerar a empresa JoSÉ RoSINALDO RIBEIRO BARRoS
EIRELI inabilitada no certame em apreço pelo motivo acima exposto já que o referido
náo é argumento capaz paÍa tanto, haja vista a empresa recorrente não deixou de
cumprar as exigências estabelecidas no edital da Concorrência n" OO1l2O22.

Observe que o motivo que inabilitou a empresa recorrente de Íato não
prospera, analisando a documentação apresentada pela parte autora vemos que nos
atestados de calçamentos, exatamente do mesmo tipo do objeto da licitaçáo sendo
obJeto semelhante e de maior complexidade ao objeto do edital.

Vejamos

'D
CF'EA-MA 849947/2(]21
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A.)

a.

\

Não cumprimento do ltem 9.6 do edital.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASÍOS BONS

CNPJ 05 277.173/m01-75

Àlêslamoa, paÍa os devidos Íins. que a êmprêsa Joaó Roalnaldo Rlbolao BâÍroa
Elri.ll, Írmâ astebêiôcjd8 na Áv. DofÍlihgos Serrâo 3016, Sâlâ A, Paôtos Bon6MA, câdestadâ
no CNPJ sob o n'0a.E56.317/{x)Ol.l7. t ndo como Íesponsável tÊcíllco o Engenhsiro Civll
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Dessa forma, cai por terra o argumento utilizado pela comissão de que a partê autora
não teria apresentado atestado com as capacidades insuÍicientes. Observe que a
quantidade de plvrurrrncro ru pnRÂLELEprprDo soBRE coLcHAo DE

PO DE PEDRÂ ESPESSURÁ 1OCT4, RE]UNTADO COI4
ARGAI4ÀSSA DE CII,IENTO E AREIA TRÂCO 1:3 (CII'4ENTO E

nneml são 9.537,00 (NOVE MlL, QUINHENTOS E TRINTA E SETE MIL) m':
no total, cobrindo com sobresalência o objeto do edital, visto a similaridade superior a
quantidade minima exigida.

l\rlarçal Justen Filho, em sua obra "Comentários a Lei das LicitaÇões e Contratos
Administrativos", assim se reÍere em rêlação aos princípios:

Não e cabível excluir propostas vantajosas ou potencialmente sâtisfatóriâs
apenas por apresentarem defeitos irrelevantes ou porque o "princípio da isonomia"
imporia tratamento de extremo rigor. A isonomia não abrrga adoção de Íormalismo
irracional. Atende-se ao princípio da isonomia quando se assegura que todos os
licitantes poderão ser beneficiados por idêntico tratamento menos severo. Aplicando o
prancípio da proporcionalidade, poderia cogitar-se até mesmo de correção de defeitos
secundários nas propostas dos licitantes.

A douta comissão, se ainda pairar algum tipo de dúvida a explanação retro, pode
usufruir do artigo 43 da Lei 8.666/93:

Art. 43. A licitação será processada e julgada
com observância dos seguintes
procedimentos: § 3o. É facultado à Comissão
ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada
a esclarecer ou a complementer a instruÇão
do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informaçáo de deveria constar
originalmente da proposta.

Agora em relação a desclassificação por não atendimento aos itens, temos que a douta
comissão se equivocou na leitura e interpretaÇáo do farto acervo técnico enviado. Está

Nenhuma solução, em caso algum, será
sustentável quando colidente com o art. 3o.

Havendo dúvida sobre o caminho a adotar ou
a opção a preferir, o intérprete deverá recorrer
a esse dispositivo. Dentre as diversas soluções
possÍveis, deverão ser rejeltados os
incompatíveis com os princípios do art. 30. Se
existir mais de uma soluçáo compatÍvel com
ditos princípios, deverá prevalecer aquela que
esteja mais de acordo com eles ou que os
concretize de modo mais intenso e amplo. (,,,)
O Administrador, no curso das licitações, tem
de submeter-se a eles. O julgador, ao apreciar
conflitos derivados de [cltaÇõês êncontrará a
solução através desses princípios.
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claro, indicado e aprovado pelo CREA que foram EXECUTADOS SERVIÇOS
COMPATÍVEIS COM O OBJETO DO EDITAL. Os serviços apresentados no acervo
técnico enviado sáo de características semelhantes ao objeto do Edital.

O Presidente ao considerar a recorrente inabilitada sob o argumento acima
enunciado, incorreu na prática de ato manifestadamente ilegal.

Caso o Sr. Presidente continue a entender pela não apÍesentação de
atestado compatível com o objeto licitado, a lei 8.666/93 em seu artigo 30 é bem
clara em exigir a compÍovação apenas da capacidade técnica- profissional, não
exigindo provas da capacidade técnica-operacional.

Vejam os:

Art. 30. A documentaçáo relativa à
qualificação técnica limitar- se-á a:

ll - comprovaÇão de aptidão para
desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e
prazos com o obJeto da licitação, e indicação
das instalaçóes e do aparelhamento e do
pessoaltécnico adequados e disponíveis para
a realização do objeto da licitação, bem como
da qualificação de cada um dos membros da
equipê técnica que se responsabilizaÍá pelos
trabalhos;

§ 10 A comprovação de aptidão referida no
inciso ll do "caput" deste artigo, no caso das
licitaçóes pertinentes a obras e serviços, será
feita por atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas
entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a: (Redaçáo dada
pela Lei n" 8.883, de 1994)

| - capacitação técnico-profissional:
comprovação do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, proÍissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido
pela entidade competente, detentor
de atestado de responsabilidade técnica
por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, limitadas

()

()
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estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor signiÍicativo do objeto da
licitação, vedadas as exigências de
quantidades mínimas ou prazos máximos;
(... )

Cumpre registrar que a decisáo de inabilitar a recorrente, simultaneamente,
configura sobremaneira, flagrante restrição na busca da Proposta mais vantajosa
para Administração Pública, bem como ao caráter competitivo do procedimento
licitatório.

o Não cumprimento do ltem '10.3 do edital.

Foi citado também na decisão desta comissão a ausencia da declaração Declaração
expressa de total concordância com os termos do edital descritos no edital e seus
anexos e de ter pleno e total conhecimento da realizaÇão dos trabalhos do certame, nos
termos do Anexo V.

Vejamos o a declaração apresentada no processo

FIOSA
BARRQ9

cNPr: os á66.3r7looor-17
16 saLÂ À /..srôsaoni

Fél.b.rê..ê^,trurÔr.ê
teel eua, 6ae., /*, 3 - 7o.5

ÔECLAFIAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABtLtraçÃo

JOSÊF.oSI,!ALOOFaTE!ETRoEIARF.OS N-O6..66-3t7/orxlr-17.
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E5TADO DO ARAXHÃO

PRETEFUiA UNICTPAL DE SANTA LUZIÂ DO }ÂTUÁ
CNPr: lr.5Í1.o93/00ot-06

ZíilFfrà;xÉo-rÀ(s *" i)§Y--7
\."*1..,

ÀNExo v - MoDELo DE DECLA&c,ÇÂo ExpREssA DE Toral
co\coRDi\el{ co}Í os tf,l..vos l}o EI,l I At-

R€f.: CONCOITTÚNCIÁ PÍ.BLICÀ N,. 12022

(nonrs d4 ol!p!ç!q) , CNPJ o"

porta@a) da Cl'teira de ldcntiüde n"

de

(flome, cârgo, assinâtura do rÊpresglt'nrc legrl da ÍÍsponente,

cm pap.l timbrado da emprcsa, d.vidrmcnre idcniificldo)

(eoddêga complêtoi _ , por inErinédio de 3êu reprcserta e legd S(a)
, sediada cm

ê do CPF n'
__, DECLARA, pars os dÉvidos fins. qur concoÍdsmos com rod(|s os t nnos d..cÍitos no cdiisl c

seus âne\os c que letnos pkno e tonl coúêcinteíto dâ reilizsçào dos trâbâlhos do celtsÍnê.

Av píofe550r roào Mora' 
'"-:::':::';":.:lH,::::."':'j:"*j:" 

- 
"Â 

- cEP: 65272'000

I 
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Veja que é a mesma declaração com maior riqueza de detalhes do que a
solicitada no êditel.

--. ... ..'.( . '.)'..... dc.''
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Em nenhum certame, existe obrigação das declaraÇões serem identicas aos
modelos apresentados. O modelos em anexos são apenas uma base para que a
empresa declare com os dizeres que lhe Íorem apresentados e cumpram as obrrgações
editalicias.

PoÍ tanto, sobre esse apontamento a ilustre CPL de SANTA LUZIA DO PARUÁ,
equivocou-se pela inabilitação sobre a ausência da mesma.

Não resta duvidas. conÍorme alicercado na maioritária doutrina e
iurisoÍudência hodierna. acerca da matéria. oue ouaisouer atos oue
suoostamente se aponham ao caráter dê competicão do certame. preiudicem a
busca da proposta mâis vantaiosa. destarte. subtraindo a essência mais
valorosa das licitacóes públicas.

Portanto, tel entendimento do Presidente da CPL. deve ser observado com
RESERVADO ACAUTELAMENTO, sobretudo quando versar sobre supostos
desatendimentos que vão de contrário ao disposto em lei.

Do mais, o objeto imediato do procedimento licitatório é a seleção da proposta
que melhor atenda aos interesses da administraÇáo e, como obieto mediato, a
obtenÇão de certa e determinada obra ou serviço que atenda aos anseios da
Administração. A formalidade exioida da oarte do Presidente da CPL é êxcessiva.
evidenciando obstáculo ao resouardo do oróorio interesse oúblico. oue consiste
na obtencão do menor oreco.

IV, DOS PEDIDOS

Aduzidas as razões que balizaram o presente recurso, esta RECORRENTE,
requer, com supedâneo na Lei no. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como
as demais legislações vigentes, o recebimento, análise e admissáo desta peça.

Ademais, diante das razões de fato e de Direito aqui aduzidas, requer- se seja
julgado procedente o recurso administrativo ora interposto, reformando- se a decisão

ií

I

Cabe alertar que o princípio da Legalidade no Direito Administretivo
representa a subordinaÇão da Administração Pública à vontade popular, isto é, o
exercício da função administrativa não pode ser pautado pela vontade da
Administração ou dos agentes públicos, a Administraçáo Pública só pode
praticaÍ as condutas autorizadas em lei,

Portanto. diante dos aroumentos fáticos e iurídicos acama demonstÍados. bem
como com base aos princípios do formalismo moderado e da obtencão da orooosta
mais vantaiosa à Administracão, à razoabilidade. leoalidade e impessoalidade, com
sustento na busca da verdade material. ã oual estabelece que o órqão licitante deve
proceder o instituto da dilioência. possibilitando. assim, o reconhecimento da ileoalidade
da decisão tomada oela Autoridade Coatora e o conseouente aiuste na conÍerência da
documentacáo aoresentada. com amparo nos orincíoios da razoabilidade e
proDorcionalidade, bem como. especialmente. da selecão da melhor oroDosta para a
Administracáo (economicidade) se faz medida necessária para oarantir o direito líouido
e certo da José Rosinaldo Ribeiro LTDA em oarticioar da disputa em questáo.
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do Sr. Presidente da CPL que resultou na INABILITAÇÃO da empresa JOSE
ROSINALDO RIBEIRO BARROS ElRELl, ora Recorrente, por ser medida da mais
estreita Justiça.

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com
efeito para que, reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor,
admita-se a HABILITAÇÃO da recorrente, já que habilitada a tanto a mesma está, bem
como pelas Razóes e Fundamentos Expostos.

Requer caso não seja considerade a decisáo guerreada, que se.jam enviadas
as presentes razões, à apreciação da autoÍidade hierarquicamente superioÍ, para os
fins de direito, conÍorme prevê o §4'do art. 109 da Lei no 8.666/1993, como também
poderemos fazer uso da prerrogativa constante no

§1o do art. 1 'l 3 da supracitada lei.

Reouer-se. ainda. a motivacão técnica e/ou iurídica oara o ptovimento
ou não orovimento na análisê da presênte imDuonacão.
conÍorme determina o art- 20. § único. inciso Vll. c/c art- 50 da Lei Federal p!
9.784/1999. Acórdão do TCu 4064/2009 Primeira Câmara íRelacão). nos lgg39g
acima expostos.

lnÍorma, outrossim, que na hipótese, da não habilitação da empre_sa
recorrente ao processo licitatório, TAL DECISAO CERTAMENTE NAO
PROSPERARA PERANTE O PODER JUDICIARIO (MANDADO DE SEGURANÇA),
SEM PREJUíZO DE REPRESENTAçÃO JUNTO AO MINISTERIO PÚBLICO
FEOERAL, MINISTERIO PÚBLICO ESTADUAL, AO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO E TRIBUNAL DE CONTAS DAUNIÃO,
para os quais segue cópia da presente peça recursal a fim que sejam adotadas
as providencias de investigação e fiscalização pertinentes.

Termos em que,
Pede e espera DEFERIMENTO

Pastos Bons - MA, 28 de abtil de 2022

gub

JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS EIRELI
CNPJ: 08.866.31 7 IOOOI-1 17

Sr. Gustavo Tonhá Alves Santos
RG n': 11.323.190-30

CPF n" 803.674.025-72

t oamnb àri,..do diFr.kr€ítê

cus tÀlro I orlH^âLvÊs s^N10s
oar.: 23/o4/ror2 16:.2 01{loo
V.ritiqu€ .m htr$rrÊfi.àdo. in

No mais, lastreada nas razões recursais, requer-se que esse respeitável
Presidente e a ilustre Comissão Permanente de LicitaÇões reconsidere sua decisão
que cominou na inabilitação da empresa Recorrente, sendo que, na hipótese não
esperada disso não oconer, ANULE todo o feito com fulcro no art. 49, da Lei no 8.666,
de 1993.



ESTADO DO UANAilHÃO
PREFEIUNA MUNTCIPAL SANTA LUZIA DO PÂRUÁ

CNPJ: t2.5Í1.o91l0O0t-OG

CONCORRENCIA NO OOI/2022
PROCESSO ADMINISTRATIV O OI7 12022

JT]LCAMENTO DE RECURSO

FEITO: RECURSO ADMINISTRATTVO

REFERÊNCIA: EDITAL CONCORRÊNCIA N" OOI/2022

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE VIAS PTÍBLICAS

EM BLOCO DE CONCRf,TO INTERTRAVADO OU Sf,XTAVADO (BLOQUETE) NO

MTINICIPIO Df, SANTA LUZIADO PARUA/MA

RECORRENTES:
IOS EMPREENDIMENTOS ERELI EPP, CNPJ n" 19.541.608/0001-51
A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO-EPP, CNPJ n' 16.793.035/m0l-65
JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, CNPJ N'08.866.317lü[1- I7
PLAMONTI,C - PLANEJAMENTO OBRAS TERRAPLENAGEM LTDA, CNPJ n"
4t.6t7.t92tm0t-67

I _ DA AD]IIISSIBILIDADE DO RECT:RSO

Trata-se de recurso administrativo interposto pelas empresas IOS EMPREENDIMENTOS

ERELI EPP, CNPJ no 19.541.608/0001-51, A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO-EPP, CNPJ no

16.793.03s/0001-65, JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, CNPJ n'08.8óó.317t0001- 17

e PLAMONTEC _ PLANEJAMENTO OBRAS TERRAPLENAGEM LTDA, CNPJ n.

41.617.192/0001-ó7, contra as decisões proferidas após análise técnicas, conforme Relatório de

Análise Técnica em 27 de abnl de 2022.

II - DAS T'ORNTAI,IDADES LEGAIS

Nos termos do art. 109, da Lei n" 8.666/93, devidamente cumpridas as formalidades legais,

registra-se que os recursos interpostos pelas recorrentes são tempestivo, posto que o prazo iniciou-se

no dia 28 de abril de 2022, com a devida juntada das razões recursais, dentro dos 05 (cinco) dias úteis

exigidos pela legislação especílica, os quais loram devidamente encaminhados para todos os

ÃÚ. FroÍéssôr João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Pa ruã - MA - cEP 65272-000

Homeoaoe: santaluziadooarua.ma.oov.br

Fone: (98) 3374-2097
Página 1 de 6
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PREFETTUBA UUNTCIPAL SANTA LUZIA DO PANUÁ

C PJ: 12.511.091/0001-06

interessados, com a concessão de prazo para apresentação de Contrarrazões. Contudo, não houve

interposição de CONTRARRAZÔES.

III - DA SÍNTESE DOS FATOS

Com relação a empresa IOS EMPREENDIMENTOS ERELI EPP, CNPJ n'

19.541 .608/0001-51, a mesma alegou em síntese o que segue:

()
A empresa IOS EMPREENDIMENTOS ERELI EPP. interessada em participar do certame licitatório

em referência, adquiriu o Edital de Licitação na modalidade Concorrência n'00112022, escolha da

pÍoposta mais vantajosa para a contratação de REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PAVIMENTAÇÃO E RECT'PERAÇÃO DE VIAS

PUBLICAS EM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO OU SEXTAVADO(BLOQUETE) NO

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA,MA, conforme o Termo de Referência - Anexo I.

Organizando toda sua documentação, bem como elaborando sua pÍopos[a de preços para o certame

licitacional susografado, a recoÍrente inclinou-se a participar com a mais estrita observância das

exigências editalícias. No entanto, o Presidente da Comissão Permanente de Licitações julgou a

subscrevente inabilitada sob a alegação de que a mesma apÍesentou a documentação em

desconformidade com as exigências do Edital, em razão de Atestados de Capacidade Técnica

apresentados não são compatíveis com o objeto da licitação, ITEM 9.6, sendo declarada inabilitada.

Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicáveis à especie, como

adiante ficará demonstrado. Nessa senda, a Recorrente oportunamente, com a devia vênia, traz à lume

as questões de fato e de direito que desautorizam a inabilitação da recorrente, devendo a respeitável

decisão na qual insurge-se ser reforma.

(... )

Já em relação a empÍesa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO-EPP, CNPJ no

16.793.035/0001-65, a mesma alegou em síntese o que segu€:

,l
(..)

Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia eÉP: 65272-000

ntal
Av. ProÍessor.loão Morais de

Fone: (98) 3374-2097

a

do Paruá - MA -
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PRETEITURA UUNTCIPAL SATTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: Í2-t11.O93lO0O1-06

A empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO-EPP, CNPJ,4\,lF n' 16.793.035/0001-ó5, vem por

meio desde e-mail solicitar ao senhor JOÃO PINHEIRO DE MELO - PRESIDENTE DA CPL que

venha a fazer nova análise sobre o resultado publicado pois conforme resultado consta a empresâ

Inabilitada, sendo que a mesma cumpri todos os requisitos do edital, esta mesma comissão no seu

resultado colocou como negada as alegaçôes portanto era pra estri habilitada conforme resultado, segue

anexo sobre o eÍTo. caso necessário a empresa estaú mandando o recurso para tal.

(...)

Com relação a empresa JOSE ROSINAIDO RIBEIRO BARROS LTDA, CNPJ n"

08 866 31710001- 17, a mesma alegou em sintese o que segue:

(... )

IV. DAS RAZÕES DA CAPACITAÇÃO TECNICO.OPERACIONAL E

TECMCOPROFISSIONAL. . Não cumprimento do Item 9.6 do edital. O ilusfe Presidente da

Comissão Permanente de Licitações do IDEPI equivocou-se ao considerar a empresa JOSE

ROSINALDO RIBEIRO BARROS EIRELI inabilitada no certame em apreço pelo motivo acima

expostojá que o referido não é argumento capaz para tanto, haja vista a empresa recorrente não deixou

de cumprir as exigências estabelecidas no edital da Concorrência n" 00112022. Observe que o motivo

que inabilitou a empresa recoÍrente de fato não prospera, analisando a documentação apresentada pela

parte autora vemos que nos atestados de calçamentos, exatamente do mesmo tipo do objeto da licitação

sendo objeto semelhante e de maior complexidade ao objeto do edital.

Dessa forma, cai por terra o aÍgumento utilizado pela comissão de que a pa.rte autora não teria

apresentado atestado com as capacidades insuficientes. Observe que a quantidade de

PAVIMENTACAO EMPARALELEPIPEDO SOBRE COLCHAO DE PO DE PEDRA ESPESSURA

IOCM, REJUNTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA TRACO 1:3 (CIMENTO E

AREIA) são 9.537,00 (NOVE MIL, QUINHENTOS E TRINTA E SETE MIL) m2 no total, cobrindo

com sobresalência o objeto do edital, visto â similaridade superior a quantidade mínima exigida.

(..)

de Sousa, 355 - Centro - Santa Luziaio Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home e: santaluziadooarua.ma
Av. Professor João Morais
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ESTADO DO iIARA]ÚHÂO

PBEFEITUNA UUT{ICIPÀL §AI{TA LUAA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.09tlOO01-06

Não cumprimento do Item 10.3 do edital. Foi citado também na decisão desta comissão â ausência da

Declaração expressâ de total concord^ância com os termos do edital descrilos no edital e seus anexos e

de ter pleno e total conhecimenlo da realização dos trabalhos do certame, nos termos do Anexo V. Em

nenhum ceÍame, existe obrigação das declarações serem idênticas aos modelos apresentados. Os

modelos em anexos são ap€nas uma base para que a empresa declare com os dizeres que lhe forem

apresentados e cumpram as obrigações editalicias. Por tanto, sobre esse apontamento a ilustre CPL de

SANTA LUZIA DO PARUÁ, equivocou-se pela inabilitação sobre a ausência da mesma. Não resta

duvidas. conforme alicercado na maioritária doutrina e iurisnrudência hodierna. acerca da

mâtenâ.o ue o ua tso uer atos ue su DOstamente se aDonham ao caráter de comoeticão do certâme.o

\v orciudicam a husca da nronos ta mais van taio destarte. subtraindo a cssência mais valorosa

das licitações oúblicas.

Já em relação a empresa PLAMONTEC

TERRAPLENAGEM LTDA, CNPJ n" 4l .617 .192/0001-67

segue:

PLANEJAMENTO OBRAS

, a mesma alegou em sintese o que

No ato do julgamento da documentação para habilitação no certame, a Comissão Permanente de

Licitação declarou a recorÍente inabiliada, em razão de não atendeÍ o item 9.6 do Edital, pelos motivos

a seguir: "atestado de capacidade técnica apresenlado não é compatível com o objeto". A decisão da

respeitiivel Comissão Permanente de Licitações, conforme acima transcrito, fundamenta-se

especificamente na argumentação de que o técnico operacional apresentado (CERTIDÃO 85388/2021 )

não seria compativel com o objeto do Edital, fundamentação esta que nâo merece prosperar conforÍne

restará demonstrado nos motivos de Direito.

(... )

Ora, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, convenhamos que não tem qualquer sentido

lógico exigir um documento quando aquele apresentado atendeu a contento a mens legis. Tanto isto é

verdade que a Recorrente faz juntar, nesta oportunidade, as duas folhas referentes à Certidão em

questão, para que fique claro o cumpÍimento das exigências de sua qualificação técnica para se habilita

ssor João Morais de Sousa, - Centro - aruá - MA - CEP: 65272- 00

d
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ESTADO DO UARANHÃO
PREFETTUNA UUNrcTPAL SAI{TA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: t2.511.O91/0O01-06

no certame. Diversos são os procedimentos licitatórios que contaram com a participação da Recorrente,

e quando proclamada vencedora, ela cumpre fielmente o contÍato administrativo.

()

I\'_ DO NIÉRITO

Inicialmente, é importante ressaltar que as decisões tomadas no contexto deste processo

licitatório estâo em perleita consonância com a legislação vigente, tendo sido observada a submissão

aos princípios que norteiam a Administração Públic4 em especial aos princípios da isonomia e da

vinculação ao edital do certame, sob os quais a Lei n" 8.666/93 dispõe:

Art. 3' A licitação destina-se a garantir a observância do princÍpio constitucional da isonomia

e a selecionar a proposta mais vantaiosa pard a AdminÍstraçâo e sêrá procêssâda e julgada

em estrita conformidade com os píincÍpios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidadê administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (grifado)

Quanto ao mérito, em análise aos pontos discorridos nas peças recursais da recorrente, com

a legislação pertinente e com os entendimentos doutriúrios e jurísprudenciais correlatos, expõem-se

abaixo as medidas adotadas e as pondera@es formuladas que fundamentam a decisão final.

TV _ DA DECISÃO

Com base nos recursos apresentados e após uma reanálise dos documentos, utilizamos o

Juizo de Retratação, com base nestas CONHEÇO de ambos os recurso, por serem tempestivos e

formalmente aptos, e: a) DOU PROVIMENTO aos RECURSOS interpostos pelas licitantes IOS

EMPREENDIMENTOS ERELI EPP, CNPJ N' 19.54I.608/000I.5I, A. PEREIRA NASCIMENTO

FILHO-EPP, CNPJ NO I6.793.035/OOOI-65, JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LMA, CNPJ

N. 08. 866.3 I 7/OOO I. I 7 C PLAMONTEC _ PLANEJAMENTO OBRAS TERRAPLENAGEM LTDA,

CNpJ n. 4l.617.1921000l-67 para o fim de reformar a decisão proferida anteÍiormente, passando a

decisão final, conforme segue abaixo:

de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home Daoe: santaluziado
Av. Professor João Morais
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arua.ma. ov.br

Página 5 de 6

V



ESTADO DO UARANHÃO
PREFEITURA iIUNTTPAL SAI{IA LUZIA DO PARUÁ

C PJ:12.511.093/0001-06

HABILITADAS:

PLAMONTEC - PLANEJAMENTO OBRAS TERRAPLENAGEM LTDA CNPJ: 41.617.192/OO0l-67;

A PERETRA NASCIMENTO FILHO - EPP CNPJ: 16.793.035/0001-65;

L. A MEIRELES EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES CNpJ: 23.679.517/0001-54;

IOS EMPREENDIMENTOS EIRELI CNPJ: 19.54 1.608/000 l -5 l'
J S COMÉRCIO EIRELE CNPJ: 12.508.45 I/OOO I.I3;

R ALMEIDA CONSTRUÇÕES EIRELT - EPP CNP[:26.547.945t0001-tt;

JOSE ROSINAIDO zuBEIROS BARROS LTDA CNPJ: 08.866.317/0001-17;

H R ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES -rtnrle CNpJ: 07.158.76910001-81;

A R CONSTRUIR CONSTRUÇÔES E SERV|ÇOS - ETRELT CNPJ: 20.000.230/0001-68.

INABILITADAS:

BANDEIRA CONSTRUTORA E CONSTRUÇOES LTDA CNPJ: 05.791.171/0001-08;

AD & JM SERVIÇOS E PRODUTOS LTDA CNPJ: 36 865.79910001-26',

CONSTRUTORA CARVALHO MOURA CNPJ: 07 .487 .61 4 / 000 I -99 :

E C L CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI CNPJ: 26.825.2s3t0001-98,

J R CONSTRUÇÔES LmA CNPJ: 19. 1 17.372t000t-20;

Apos a decisão final proferida pela Comissão de Licitações para que designe data para

realização da sessão de abertura das propostas.

Santa Luzia do Panuí - MA, 23 de maio de 2022

JOÀO P IRO DE MELO
Presidente da Co issâo Permanente de Licitaçâo

de Sousa, 355 Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65277-000

Homepage: santaluziadooarua.ma.gov.br
Fone: (98) 3374-2@7

Av. Professor João Morais
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ADITIVOS

EXTRATO DO 9TERMOÁDITIVOAO CONTRÁIO DE GESTÀO
N' 03/2018i SESREF.: Processo n' 73.597l2022lSES PARTES: SE-
CR.ETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, CI.IPJ N" 02.973.240/OOOI-
06, C IIüSTITUTO ACQUA AÇÃO, CIDADANIA, QUAITDADE
URBANA E AMBIENIAI, CNPJ n' 03.254.082/0001-99; OBJETO:
a) a readequação do Plâno de Trabalho, com acréscimo ao custeio re-
gular mensal da unidade de saúde, em razão da rcpactuaçào de preço
ocôsionada pelos efeitos trazidos pelo Acordo Coletivo de Trabalho
202212022, flrmado entre o ACQUA e o Sindicato dos Enfermeiros
do Estado do Maranhào (SEEM^), impactardo no aumento de des-
pesas com pagamento de pessoâl e seÍviço técdco de apoio e acom-
panhametrto, conforme estabelecido no Plano de Trabalho e Ânexos
t, II e III proposlos e no Parecer Técoico; b) rcadequação do Plaoo
de TÍabalho, com âcÉscimo do custeio rcgular meosal da rmidade de
saúde, em deconência da inclusão dos serviços de análises clinicas
(exames laboratoriais) e dc digitâlização de prontuários, impactando
Íro aumeÍlto da despesa com seÍviços de terceiÍos e serviço técrico de
apoio e acompalhâmento, consoante prcvisto no Plano de Trabalho
e Ânexo I paoposo e no Parecea Técnico; c) ao repasse da difeÍença
sala al dos meses de jaaeiro, fevereüo, março e abriy2022, Íeferer-
te a adequação dos saláaios dos enfermeiros âos termos do AcoÍdo
Coletivo de Trabalho - ACT. conforme Anexos ÍY V e vl do Pla-
no de Trabalho Proposto e Parecer Técnico.: VIGÊNCLq.: a paíir dá
data de suâ assinatum ate o 6nal da úgência origi[ári4 ou seja, até
15106/2022; VAIOR MENSAL: O vâlor mensâl de R$ 6.107.109,1I
(seis milhões, cento e sete mil, cento e nove reais e onze centavos),
com o acréscimo. passará paia R$ ó.218.173,ól (seis úlilhões, duzen-
tos e dezoito mil, cento e setenta e úês Íeais e sessentr e três centavos;
FUNDAMENTAÇÃO LECAL: Lei Federal Ír" 9.637, de l5 de maio
de 1998, a Lei Esudual n' 10.924, de 4 de setembro de 201t, e ainda
em conformidade com os principros norteâdores do Srslcma Único de

Sâúde-SUS, esrabelecidos nas Leis Federais no 8.080/90 e 8.142190,

aplicando, supletivamente, a Lei n' 8.666/93; DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIÀ: Unidade Orçámenúda-21901; Programa{s9ó; Âção-
4908; Subaçâo-oo171 l,Fonte-l2l ; Natuezâde Desp€sa-33.90.19.50,
coifolme Notas de Emp€úo 2022NE004141, 2022NE004142,
2022NE004143, 2022NE0M144, emitidas em 1910512022; DllA
DA ASSINAT1JR { DO ADITIVO: 19 de maio de 2022; SIGNATÁ-
RIOS: CÁRIOS VINTCIUS QUADROS RIBEIRO, portador da cé-

dula de identidáde n" 53.U'l;1t4-1 SESP/SP, inscrito no CP!- sob o

n" 035.564.401-11, Secretário Adjunto de Assistêtciâ à Saúde, pela

CoDtratante; PAULA CRISTINA DEASSIS NASCTMENTO, cédula

de identidade n" 2.930.908-9 SSP/SB CPF n" 308.064 328-37, pela

Coú§-atada.Sào Luis (MÂ), t9 dc maio de 2022.CARLOS \INICIUS
QUADROS RIBEIRO SecretáÍio Adjunto de Assistência à Saúde.

SECRETARTA DE ESTADO DX ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÀRIA

RE§ENEA DE TERltlO ADITwO Ref.: PROCESSO N' 0156439/

2021-SEAP; ESPÉCIE: Reseúa do Primeiro Termo Aditivo ao

Contrato n" 215/2021 - SEAP, de 18/l l/2021, que tem por objeto a

aquisição dc insumos e equipamcntos para manutençào predial (ma-

deiramento, cobeft.úa cerâmica, pÍegos, reve§timmto' pintura e ins-

Assinado de forma digital por

TEREZA RAQUEL BRITO BEZERRA

FIALH0:452151 70304

ANO XLV| r{o 097 SÃO LUÍS, QUARTA - FETRA, 25 DE rAtO DE 2022 ED|çÃO DE HOJE: 46 pÂct}lAs

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
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Avtso DE LrcrrAÇÀo. pRECÀo ELETRôNtco sRp N" 0r3i
2022. A Prefeirura Municipal de Sào Pedro da Água Branca - MÂ.
através de seu Prcgoeiro, toma público pam o conhecimento dos inte-
ressados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.' 10.520/2002 e sub-
sidiariamente as disposições da Lei n" 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, do DecÍeto Federal n' 10.024/2019 - Regulamenta a lici-
taçào, na modalidade pregão, na forma eletrônica.; e Decrero Muni-
cipal n" 003/2021 - Regulamenta o Tratamento Favorecido. Diferen-
ciado e Simplificado para MEEPP ; Decreto Municipal n" 004,/2021
- Regulamento o Sistema de Registro de Preços; , da Lei Comple-
mentai n.'123/2006 e de oütras normâs âplicáveis ao objelo deste
certame, licitaçâo na modalidade Plegào Elerônico , do tipo Menor
P.eço Por ltem, objetivando Registro de Preço paÍa evenrual e futura
contratação de erTlpresa de fomecimento de Material Permanente em
atendimento da administraçào pública de Sào Pedro da Àgua Bran-
ca-MA. A sessâo será realizada at avés do PoÍal Eletrônico, pelo en-
dereço-wr,vrv.poÍakleçgrr0praspuhliçai.colE b!, sendo conduzida pelo
Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio
com data de abenura agendada para 06 dejunho de 2022 às l5:00. O
editale seus anexos encontlam-se disponiveis no prédio onde funcio-
na a Comissâo Permanente de LicitaÇão, das 08:00 às l2:00 horas. ou
através do Ponâl da TÍansparênciâ do Município pelo endereÇo w\r.\À.

saopedrodaaguabranca.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Ponal.Ele-
trônico, wuw.poíallelompraSpubliças.ço8-br . São Pedro da Agua
Branca - MA, Alexsandro Tenório Rolim. Pregoeiro.

Avrso DE LrcrrAÇÀo. pREcÀo ELETRôN'rco sRp N'014,2022.
A Prefeitura Municipalde São Pedro da Água Branca - MÁ. alrares
de seu Pregoeiro. loma público para o coúecimento.dos inleressa-
dos, que fará realizar. sob a égide da Lei n." 10.520/2002 e subsidia-
riamente as disposições da Lei n' 8.666/1993 e suas alteraçôes poste-
riores, do Decreto Federal n" 10.024/2019 - Regulamenta a licitação,
na modalidade pregão, na forma eletrônica.; e Decreto Municipal n'
003/2021 - Regulamenta o Tratamento Favorecido, Diferenciado e

Simplificado para ME/EPP I Decreto Municipal no 004/20:l - Re-
gulamento o Sistema de Registro de Preços; , da Lei Complementar
n." 12312006 e de outras normas aplicâveis ao objeto deste ceÍame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico . do lipo Menor Preço Por
Item, objetivando Registro de Preço para eventual e futum contm-
tação de emprssa dc fornecimento de clstas hísicâs, conforme t-ei Mu-
nicipal de Sào Pedro da Agua Braica-MA. A sessâo será rÊâlizâda afaves
do Portal Eletronico, p€lo mdereço www.portaldecomprasoubücas.com.br,

sendo conduzida pelo PÍegoeiÍo desta PÍefeihm MunicipâI, auxiliado pela

E4üpe deApoio com data de âbeÍturà agerdâdâ para 07 dejunlo de 2022
à 15:00. O edital e seus arexos encontÍaln-se disponíveis no pré-

dio onde funciona a Comissão Pemanente de Licitação. da5 08:00
às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do Município
pelo endereço www.saopedrodaaguabranca.ma.gov.br. ou ainda pelo

endereço Portal EletÍônico, lutu,pqIelds§q!0pleslgbliç3s.çQEbr .

São Pedro da Agua Branca MA. Alexsandro Tenôrio Rolim. Pregoeiro.

PÍegào prescncial 0 I 2/2022objeto: Contrataçào de empresa para for-
necimento de água mineral. ÀBERTURA: 07 de juúo de 2022 às

09:00 horas.ENDEREÇO: Avenida Presidente Geisel, n" 581. cen-

tro, Sâo Pedro da Água Branca /MA. CEP: 65.920-0O0TIPO DE LI-
clTÀÇÃO: Menor preço por Irem.OBTElÇÃo Do EDITÀL: o
Edital e seusAnexos estão à dispo;ição dos intetessados na CPL - Co-

missão Permanente de Licitaçào. situada Avenidâ Presidente ceisel.

no 581, centro, Sâo Pedro da Água Branca,anA. Onde poderá ser ob-

tido ou consultado nos horários, das 08:00hs às l2:00hs ou no Portal

de Transparência do Município hs!4v1{t!§copadrodaaguebrpÍtr4
ma.govb-1. Alexsandro Tenório Rolim - Pregoeiro Municipal.

lrem.OBTE§ÇÀo Do EDÍTÁL: O Edital e seus

'disposiçào dos interessados na CPL - Comissào
citação. situada Avenida Presidente Geisel, n" 581,
dro da Água BrancatMA- Onde poderá ser obtido ou consul
horários, das 08:00hs à l2:00hs ou no PoÍal de Trans
Municipio bE)J/w]{{§êO!c-dlsdêê&uabla!çêlna.gov.br/. Alexsan-
dro Tenório Rolim Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ . MA

Pregão presenciâl 013/2022objeto: Contrataçào de empresa para

presmçâo de serviços de borracharia de toda administraçào em geral'

ABERTURÀ: 0? de junho de 2022 às ll:00 horas.ENDEREÇO:

Avenida Presidente Geisel, n' 581, centro, São Pedro da Aguâ Branca

/MA. CEPI 65.920-000 TIPO DE LICITAÇÀO: Menor pÍeço por

A\TI§O DE JULGAMENTO DE RECURSO f, REABERTURA DE
sEssÃo DE LICTTAÇÃO REF.ACONCORRÊNCL4. N' 00r/2022.
A PRIFEITL RA T,ILINICIPAL DE SANTA LUZIA DO PÀRUÁ.
-MA, através Comissão Permaneíte de LiciÉção TORiiA PLtsLICO
A DECISÀO. referente a CONCORRÉNCLA N" 001/2022. com o
obJetivo de RECISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALZADA PARA A PAVIMENTAÇÀO E RT.
CUPERAÇÀO DE VIAS PUBLICAS EM BLOCO DE CONCRETO
INTERTRÁVADO OU SEXTAVADO (BLOQUETE) NO MLrNICI-
PIO DE SANTALUZIADO PARUA/tr4A, que após análise do Recurso
Administrativo interposto pelas empresas: IOS EMPREENDIMEN-
TOS ERELI EPP, CNPJ N' I9.541.608/000I.5I, A. PEREIRA NAS.
CIMENTO FILHO-tPP, C),lPJ n" | 6."c3.015,0001-6s, JOSE ROSI-
NALDO RIBEIRO BARROS LTDA. CNPJ n'08.866.317/0001- l7 e
PLAMONTEC - PLANEJAMENTO OBRAS TERRAPLENAGEM
LTDA, CNPJ n" 41.617.192/0001-67. DA DECISÃOr Com base nos

recur§os apresentados e após uma reanálise dos documentos, utiliza-
mos o Juizo de Relratação, com bâse nesEs CONHEÇO de ambos os
recurso, por serem tempestivos e formalmente aptos, e: a) Dou PRo-
VIMENTO aos RECURSOS interpostos pelas licitantes IOS EM-
PREENDIMENTOS ERELI EPP, CNPJ n' 19.541.ó08/0001-51, A.
PERIIRA NASCIMENTO FILHO-EPP. CNPJ n" 16.793.035/0001-
65, JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA. CNPJ n"
08.866.3 l710001- l7 e PLAMONTEC-PLANEJAMENTO OBRÀS
TERRÁPLENAGEM LTDA, CNPJ n'41.617.192/0001-67 para o
frm de refomaÍ â decisào proferida anteriormente, passando a de-
cisão frnal, conforme segue abaixo: HÂBILITADAS: PLAMON-
TEC . PLANEJAMENTO OBRAS TERRAPLENAGEM LTDA
CNPJ: ,11.617.192/0001-67: A PEREIRÂ NÀSCIMENTO FILHO

EPP CNPJ: ló.793.03 5/0001-65r L. A MEIRELES EMPREEN-
DIMENTOS E CONSTRUÇÓES CNPJ: 23.679.5 I 7/OOO I.54; IOS
EMPREENDIMENTOS EIRELÍ CNPJ: 19.5,t1.608/0001-51; J S

COMÉRCIO EIRELE CNPJ: I2.508.45I/OOOI-I3: R ALMEIDA
coNSTRUÇÔES EIRELT - EPP CNPJ: 26.54:.S45,0001-l Ir JOSÉ

ROSIN-ALDO RIBEIROS BARROS LTDÂCNPJ: 08.866.3 l7i000l-
I?: H R L)IGENH,ARIA E CONSTRUÇÔES .EIRELE CNPJ:
07.r s8.?69/0001 -8r : A R CoNSTRUIR CONSTRUÇÔES E SER-
VIÇOS - EIRELI CNPJ: 20.000.230/0001-68. INABILITADAS:
BANDEILA CONSTRUTORA E CONSIRUÇOES LTDA CNPJ:
05.791.171/0001-08; AD & IM SERVIÇOS E PRODUTOS LTDA
CNPJ: 16.865.799/0001-26i CONSTRUTORÁ CARVALHO MOU-
&A CNPJ: O?.{87.6I4 OOOI.99; f C L CONSTRUÇÕES E S.ER.

VIÇOS EIRELI CNPJ:26.825.253/0001-98; J R CONSTRUÇOES

LTDA CNPJ: I9. I I 7.37210001-20; Nesse setrtido, ú CPL coovoct ss

empr§.s Hibilitsdas para d.rpm§seguimeoto a fsse de 0bertura
das Propostas de Presos, mrrsando r scssío plrs o dia 0ó/06/2022

às 09h00. Santa Luzia do ParuíMA,23 de maio de 2022. João Pi-

nhe[o de Melo - Presidente da Comissão Peínânente de Licitâção.

AVISO DE LICITAÇÁO. PRf,GÃO ELETRÔNICO N" OI7/

2022. PREGÀO ELETRÔNICO N' 0I72022. A PRXFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIÁ DO PARUÁ _ MA, IOrnA Pú-

blico que resliztrí uo dia 09/062022, às 0Eh00 (hordrio de Bra-
sÍliâ), licitaçâo na modaudade Pregão Elerônico, tipo Menor Prcço,

cujo objero é RxGlsTRo DE PRf,ÇOS PARA AQUISIÇAO DE

EQUIPAMENTOS DE GINÀSTICÂ ÁO AR LIVRE' conforme

as quanridades, especificâçôes e coÍrdições descritas no Anexo I - TeÍmo

de RefeÍênciâ. As hopostas de Prcços e â documentâção de HabilitaÇão
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AvISo DE JULGAMENTo DE RECURSo E REABERTURA DE SEsSÀo

cpl prêÍeituÍaslpma <cplprefe luraslp@gmâil-com> 26 de
Para: romeurdasilva2o22@oudook.côrn Anlonio pereirâ <apxconstrucoesch@outook.com>. 'L, A. M, G. EmpÍêendimenlos e CosntnrÇoes'
<laempíeenclimentosl @hotmail.com>, larlson.lí@gmâil.corn, lâudiney.costa@holmail.com, seívprollda@outlook.com, Neto Paiva
<grupoiosempreendimentos@gmâil.com>, ledsonsantos@hotÍnail.com, êclconstrucoes2020@gmârl.com, josimieladm'123@gmarl.com,
ralmeidâconsÍucoesT@gmail.côm, jrengenharialtdâ455@holínail.com, Rosa BaíÍos constrúorâ <rosabarÍosconstrutoÉ@hotnail.com>, hêltonsr@hotmail.com,
arconstruirconstrucoes@gmail.com

Prezados licilantes, bom dia
segue em anexo AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSO E REABERTURA DE SESSÃO.
ÂTENCIOSAMENTE,
JoÀo PINHEIRo DE MELo. PRESIDENTE DA CPL

2 anoxos

{) JULGATJENTO OE RECURSO.pdÍ
- 2a76K

-) AVISO DÊ JULGAMENTO DE RECURSO E REABERTURA DE SESSÂO.pdf
- t81K

()

httpsí/rnail.google.com/mait/ui 0/?ik=92cô9dae69&view=pt&search=all&peÍmü1id=thread-a%3At-2181aO5720240778256&simpl=msg-ao/"34r-218 1t1
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ESTADO DO MARANITÃO
PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.5rr.093/0001-06

PROCESSO ADMINISTRATIY O: O 17 / 2O22
coNCoRRÊNCI A,: OOt / 2O22.

Ratifi cagão de Ilrlgamento

RATIFICO para fins do disposto na cláusula 14.5.5 do Edital da Concorrência

n'0O1/2022,4o Parágrafo do arL 109 e na alínea "a" do inciso I da Lei na A.666/93, o

julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação.

Santa Luzia do Paruá - MA, 23 de maio de 2022.

eNlp",
DA"

L
F o Jos

Sec. Municipal de Planeiamento,
Administração e Finanças

Portaria n' 0O3/2O21

,)


